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Ata da 145ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 14 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Epitácio Cafeteira, Mozarildo Cavalcanti e Gim Argello

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 16 horas e 16 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 979, DE 2008

Requeiro, nos termos do inciso II art. 218 do 
Regimento Interno, inserção em ata de voto de pesar 
pelo falecimento do Ministro Sebastião Alves Reis, do 
extinto Tribunal Federal de Recursos, ocorrido no dia 
9 deste mês.

Sebastião Alves Reis nasceu em Lamin, na Zona 
da Mata mineira, no ano de 1919. Foi professor da 
Universidade Federal de Minas Gerais e iniciou sua 
carreira de juiz federal na década de 60. Faleceu aos 
89 anos, em Belo Horizonte, ocupando a cadeira de 
presidente do Centro Jurídico Brasileiro. Viúvo, deixa 
três filhos.

O ministro publicou vários trabalhos ao longo de 
sua trajetória acadêmica, entre eles, “ Os Fundamen-
tos Filosóficos dos Direitos Sociais”, “O Pensamento 
Econômico da Grécia Pré-Socrática” e “Livre Arbítrio 
e o Determinismo Penal”.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 167, DE 2008 
(Nº 607/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País nos dia 14 e 15 de agosto, em visita oficial a 
Assunção, República do Paraguai.

Brasília, 13 de agosto de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 701-C.Civil

Em 13 de agosto de 2008

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica que se ausentará do País nos dias 14 e 
15 de agosto, em visita oficial a Assunção, República 
do Paraguai.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe Da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e vai à 
publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação do projeto:

Leitura: 14-8-2008
até 19-8 publicação e distribuição de avulsos;
até 27-8 prazo final para apresentação de emendas;
até 1º-9 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
até 16-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 84/2008 – GLDBAG

Brasília, 13 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Serys 

Slhessarenko como membro titular na Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização em 
substituição à Senadora Fátima Cleide, que passa a 
compor a referida Comissão como membro suplente.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. GAB. nº 304/2008

Brasília, 12 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

documentação relativa a minha eleição para a presi-
dência do Fórum Interparlamentar das Américas – FIPA 
para o período de 2006/2008.

Ao ensejo, antecipo agradecimento, apresentan-
do protestos de apreço.

Atenciosamente, – Luiz Carlos Hauly, Deputado 
Federal (PSDB – PR), Presidente do FIPA.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 308, DE 2008

Dispõe sobre as ocupaçöes e profis-
sões de nível superior que integram a área 
de saúde e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta,
Art. 1º São consideradas ocupações e profissões 

de nível superior da área da saúde no Brasil para to-
dos os efeitos legais:

I – Medicina;
II – Enfermagem;
III – Farmácia;
IV – Odontologia;
V – Veterinária;
VI – Química;
VII – Serviço Social;
VIII – Psicologia;
IX – Nutrição;
X – Fisioterapia;
XI – Terapia Ocupacional;
XII – Biologia;
XIII – Biomedicina;
XIV – Fonoaudiologia; e
XV – Educação Física.
Art. 2º Os Conselhos Federais das profissões 

acima descritas se encarregarão de regulamentar as 
profissões de nível elementar e médio das áreas res-
pectivas, mediante resolução, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da promulgação da presente lei.

Art. 3º Os profissionais de saúde terão obriga-
toriamente a carga horária de trabalho de 30 (trinta) 
horas semanais.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

As regulamentações correspondentes ao conjun-
to de diretrizes, padrões ou procedimentos instituídos 
pelo governo, pelas comunidades, grupos sociais e 
especialistas da área, no intuito de delimitar o termo 
“Profissional de Saúde”, no Brasil, geraram várias dis-
cussões e debates sem, no entanto, haver, ainda, a 
pacificação da matéria.
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Nem mesmo a instituição dos diversos Conselhos 
Federais da área conseguiu unificar o termo.

Uma das primeiras tentativas de regulamentação 
do setor de saúde foi promovida pelo Ministério da Saú-
de que, de forma desconexa, com vários casuísmos, 
tentou organizar o setor. No entanto, os grupos profis-
sionais de maíor prestígio, econômico e político, inclusi-
ve com vários representantes no Congresso Nacional, 
conseguiram se sobrepor aos demais, de modo que as 
áreas de medicina, enfermagem, farmácia e odontolo-
gia organizaram os seus respectivos setores.

No entanto, nâo há uma legislação federal que 
explicite quais as ocupações e profissões integram 
realmente a área de saúde.

O assunto é complexo!
Ilustres e eminentes Pares do Congresso Nacio-

nal: para que Vossas Excelências possam ter uma idéia 
sobre a matéria, em janeiro de 1998, o Ministério do 
Trabalho, por intermédio do Sistema de Classificação 
Brasileira de Ocupações, registrava a existência de 
cerca de novecentas e dezoito mil e quinze (918.015) 
ocupações relacionadas de alguma forma à área de 
saúde, dentre os cerca de 2 milhões de vínculos for-
mais de emprego.

Uma comissão para a regulamentação do setor, 
naquele Ministério, conseguir, após intenso trabalho, 
reduzir as ocupações e profissões para cerca de ape-
nas quarenta (40).

Ainda assim, referido trabalho deveria ter sido 
realizado pelo Ministério da Saúde, que possuía a 
competência funcional de regular a matéria.

A presente proposição tem como objetivo resol-
ver definitivamente a questão ao determinar quais são 
os profissionais de nível superior que devem integrar 
a área de saúde.

Por outro lado, para não cometer injustiça com 
os profissionais de saúde, de nível elementar e mé-
dio, a regulamentação desse setor foi deixada ao 
encargo do Conselho Federal da respectiva área, 
que deve unificar a matéria, em virtude da existên-
cia de milhares de ocupações e profissões da área 
de saúde, de nível elementar e médio, muitas delas 
já regulamentadas.

Por fim, estabeleceu-se de forma unitária a car-
ga horária dos profissionais de saúde como sendo de 
trinta (30) horas semanais.

Ante as explicitações anteriores, submetemos 
a presente proposição ao superior conhecimento de 
Vossas Excelências.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma, PTB-SP.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – O 
projeto de lei que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Sobre a Ordem do Dia, a Presidência informa 

ao Plenário de que não houve acordo de Lideranças 
para a apreciação das matérias constantes na pauta 
de hoje, ficando transferidas para a Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária.

Então, está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
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para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.
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Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-

do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, remunera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para §1º e acrescenta os §2º, 3º, 
4º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo, ainda, os arts. 
126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Adelmir Santana, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos 
da Emenda nº 4 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, e pela rejeição das Emendas nºs 2 
e 3 – Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
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demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
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de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
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na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 
3.796/2004, na Casa de origem), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá providências 
correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .
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33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Relator: Se-
nador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 

de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
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obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 140, DE 2007–COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
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tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
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ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Pergunto aos Srs. Parlamentares presentes se mais 
alguém gostaria de fazer uso da palavra?

Nobre Senador Augusto Botelho, V. Exª deseja 
fazer uso da palavra? (Pausa.)

Nós que agradecemos, Senador Augusto Bo-
telho.

Registramos a presença do Senador Wellington 
Salgado, do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 

Srª Senadora Fátima Cleide enviou discurso à Mesa, 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a questão indígena em nosso país 
tem sido uma constante pauta da mídia, seja para 
noticiar as situações de calamidade vividas por algu-
mas etnias, seja para questionar seus direitos quanto 
à demarcação de suas terras, ao reconhecimento de 
suas posses ou aos direitos internacionais provindos 
de acordos e declaração em âmbito mundial.

É nesse contexto que tratamos da demarcação 
da reserva Raposa Serra do Sol. Algumas autorida-
des (principalmente militares ), seja por desinforma-
ção, seja por parcialidade, afirmam que a Declaração 
Internacional dos Direitos Indígenas da ONU promove 
a autonomia política e a conseqüente independência 
das nações indígenas. 

Trata-se de um raciocínio falacioso, tanto no que 
se refere ao termo nação indígena, que é sinônimo de 
povo ou tribo, quanto à autonomia, que jamais pode, 
nos termos do art. 46, inciso I da Declaração das Na-
ções Unidas que explicita “... Nada do assinalado na 
presente Declaração será interpretado no sentido que 
confere a um Estado, povo, grupo ou pessoa direito 
algum a participar numa atividade ou realizar um ato 
contrário à Carta das Nações Unidas ou se entenderá 
no sentido de que autoriza ou fomenta ação alguma 
encaminhada a quebrantar ou afetar, total ou parcial-
mente, a integridade territorial ou a unidade política de 
Estados soberanos e independentes.”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia 09 
de agosto é comemorado como Dia Internacional dos 
Povos Indígenas do Mundo, conforme decisão da As-
sembléia Geral das Nações Unidas. Uma data que 
mostra o reconhecimento de que a questão indígena 
não é de apenas um país ou de um continente. Em 
todo o mundo o avanço de uma cultura hegemônica 
sobre os povos indígenas e populações tradicionais, 
impõe-se de maneira catastrófica, destruindo os valo-
res comunitários e sociais.

Como resultado do avanço dessa cultura de des-
valorização e desrespeito aos direitos dos povos indíge-
nas, temos multidões de índios marginalizados vivendo 
nas periferias das metrópoles de todo o mundo. 

Em nosso país esta situação se apresenta de 
forma complexa e diversificada. Precisamos atender 
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às populações que se encontram em aldeias, pratica-
mente isoladas da sociedade, outras que formam a 
periferia de pequenas cidades interioranas e outras, 
ainda, que aos milhares, buscam o trabalho e o sus-
tento nas metrópoles.

São mais de duas centenas de etnias, ou nações 
indígenas, que se orgulham de ser brasileiras, se es-
palhando de norte a sul, de leste a oeste, buscando a 
sobrevivência física e cultural.

Registro com satisfação que para buscar dar visi-
bilidade aos Direitos dos Povos Indígenas, e a conse-
qüente valorização de sua cultura, no dia 09 de agosto, 
como parte das comemorações do Dia Internacional 
dos Povos Indígenas, foi inaugurada a TV Intertribal, 
baseada na web, com uma programação voltada à cul-
tura indígena, mostrando os povos das florestas, dos 
cerrados, pantanais, caatingas e litorais do Brasil. A 
TV INTERTRIBAL está acessível a todos no endereço 
www.tvintetribal.com.br.

Gostaria, senhor Presidente, de trazer ao co-
nhecimento deste Plenário, a mensagem do Sr. Ban 
Ki-Moon, Secretário Geral da ONU por ocasião do Dia 
Internacional dos Povos Indígenas do Mundo. Escreveu 
o Sr. Secretário Geral da ONU:

Em 1994, a Assembléia Geral das Na-
ções Unidas proclamou o 09 de agosto, Dia 
Internacional dos Povos Indígenas do Mundo. 
Foram muitos os motivos que levaram a essa 
decisão, mas a razão fundamental foi o reco-
nhecimento pela Assembléia, da necessidade 
de que as Nações Unidas se situaram de ma-
neira clara e firme na vanguarda da promoção 
e proteção dos direitos dos povos indígenas 
para por fim a sua marginalidade, sua extre-
ma pobreza, a expropriação de suas terras 
ancestrais e as violações graves dos direitos 
humanos que haviam padecido e continuam 
padecendo. No sofrimento dos Povos Indíge-
nas se plasmam alguns dos episódios mais 
obscuros da história do homem. 

Com toda sua importância, a proclama-
ção deste dia não foi, senão o prelúdio de um 
som ainda mais transcedental: a adoção pela 
Assembléia em outono passado da Declara-
ção dos Povos Indígenas. A Declaração é um 
elemento pioneiro no tratamento dos direitos 
humanos dos Povos Indígenas. Nela se es-
tabelece um marco onde os Estados podem 
construir ou reconstruir suas relações com 
os Povos Indígenas. Constitui o resultado de 
mais de duas décadas de negociações e ofe-
rece uma oportunidade vital para que os Es-
tados e os Povos Indígenas fortaleçam suas 

relações, promovam a reconciliação e velem 
para que não ocorram os erros do passado. 
Alento aos Estados Membros e para que se 
aproximem de um espírito de respeito mútuo 
e façam uso da 

Declaração como o instrumento vivo que 
é, para que possam ter uma influência real e 
positiva em todo o mundo.

Tendo presente que 2008 é o Ano Interna-
cional das línguas, este Dia Internacional dos 
Povos Indígenas do Mundo nos brinda também 
como uma ocasião para tomar consciência 
das crises silenciosas pela qual atravessam 
muitas línguas em todo o mundo, que numa 
marcante maioria são as línguas dos Povos 
Indígenas. A perda dessas línguas não só de-
bilitará a diversidade cultural do mundo, como 
também nosso saber coletivo como espécie 
humana. Faço um chamamento aos Estados, 
aos Povos Indígenas, ao sistema das Nações 
Unidas e todos os demais interessados, para 
que adotem medidas imediatas para proteger 
e promover as línguas em perigo e garantir 
que esse patrimônio comum possa passar 
sem perigo às gerações futuras.

Nova Iorque, 8 de agosto de 2008. – Mr. 
Ban Ki-Moon, Secretário Geral da ONU.

Sr. Presidente, quero ao concluir, lembrar a im-
portante e feliz iniciativa do Senador Cristovam Buar-
que na busca da preservação de Idiomas Indígenas 
Brasileiros, o PLS 09 de 2008, do qual sou relatora, e 
meu parecer buscará a viabilização deste importante 
projeto. Isto porque considero salutar para a cidada-
nia dos povos indígenas, o resgate e a preservação 
de suas línguas. 

Por fim, Sr. Presidente, quero cumprimentar os 
povos indígenas do Brasil e do mundo pelo seu dia, 
desejando que sejamos capazes de construir, Estado 
e povos, as condições para superação das desigual-
dades e injustiças históricas.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos.

Agradecemos a presença de todos os servidores, 
dos nossos visitantes, agradecemos a todos.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 17 
minutos.)
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Ata da 146ª Sessão Não Deliberativa,  
em 15 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Gim Argello

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 9 minu-
tos e encerra-se às 11 horas)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Há número regimental. Declaro aberta a presente 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Convido, neste momento, já como primeiro orador 
inscrito, o nobre Senador Gilberto Goellner.

Registro a presença dos nobres Senadores Mo-
zarildo Cavalcanti e Cristovam Buarque.

Senador Gilberto Goellner, V. Exª dispõe de 20 
minutos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto que 
trago aqui diz respeito aos resultados do II Fórum de 
Governadores da Amazônia Legal.

No dia 8 de agosto, foi realizado em Cuiabá o II 
Fórum de Governadores da Amazônia Legal, com a 
presença dos Governadores dos nove Estados que 
compõem esse bioma amazônico.

Esse Fórum foi precedido, nos dias 6 e 7 de agos-
to, de reuniões técnicas realizadas com os Secretários 
de Estado de Planejamento, de Ciência e Tecnologia, 
Educação e Meio Ambiente de todos os Estados da 
Amazônia Legal e de observadores do Governo Federal, 
especialmente da Secretaria de Assuntos Estratégicos, 
da Casa Civil, da Secretaria de Relações Institucionais 
e dos Ministérios do Meio Ambiente, Integração Na-
cional e Desenvolvimento Agrário.

Realmente, foi um grande encontro do setor de 
executivos, da política ambiental, da política da Ama-
zônia, dos governadores e das Secretarias de Meio 
Ambiente, que ajudam a implementar as políticas de 
fiscalização e de licenciamentos ambientais.

Na ocasião, os Governadores desses Estados 
– Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins – tinham como 
objetivo dar materialidade às ações de desenvolvimento 
regional sustentável e aprovaram uma agenda positiva 
com as seguintes propostas e decisões que vou ler a 
seguir. São 14 itens:

1. Instalar imediatamente a Comissão 
Gestora do PAS (Plano Amazônia Sustentável). 
O PAS foi criado neste Governo há dois me-
ses e tem a participação e a coordenação do 
Secretário de Assuntos Estratégicos, Ministro 
Mangabeira Unger. Essa Comissão Gestora é 
que vai formular as políticas regionais de cada 
Estado que compõe a Amazônia.

2. Reafirmar a importância do Zoneamen-
to Ecológico e Econômico como instrumento 
estratégico para o planejamento e a integra-
ção regional, considerando que a conclusão 
dos zoneamentos estaduais e do macrozone-
amento da Amazônia é prioritária e deverá ser 
alcançada mediante a cooperação técnica e 
financeira entre os Estados e a União.

No Estado de Mato Grosso, do qual sou 
um dos representantes aqui no Senado Fe-
deral, o zoneamento passa por audiências 
públicas – três das quais já concluídas – com 
muita discussão.

Realmente, o plano inicial deixou muito a 
desejar. Ele não é preciso como se propunha 
e deixa o segmento produtivo muito preocupa-
do, porque, em cada subitem em que se divide 
cada região, ele tolhe e limita principalmente 
as áreas produtivas já em consolidação.

Então, esse zoneamento está sendo am-
plamente discutido e está com muita dificul-
dade de vir a ser aprovado da forma como foi 
proposto pela empresa que o colocou à dis-
posição do Estado.

3. Assegurar, por meio de delegação, a 
participação autônoma dos Estados na formu-
lação das políticas ambientais que afetem os 
interesses da região Amazônica. Realmente 
isso é uma inovação, e vejo que a descen-
tralização vai permitir que melhores políticas 
ambientais, de interesse de cada Estado, se-
jam aplicadas.

4. Reconstruir e/ou fortalecer os Insti-
tutos de Terras ou estruturas correlatas nos 
Estados, visando estabelecer, em caráter de 
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urgência, uma política de regularização fundi-
ária, pactuada com os Estados amazônicos, 
mediante a cooperação técnica e financeira 
entre os entes federados e a União, dando aos 
Estados o poder da supletividade no âmbito 
do ordenamento territorial.

5. Instituir o planejamento estratégico 
compartilhado das ações de infra-estrutura de 
transportes, comunicações, energia e recursos 
hídricos, visando à integração regional.

6. Acrescentar, nos investimentos do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC), 
as obras complementares dos eixos estrutu-
rantes, tais como: acessos, viadutos e arcos 
rodoviários.

7. Aprovar, no Congresso Nacional, uma 
PEC (Projeto de Emenda à Constituição) que 
permita a cobrança de ICMS na geração, trans-
missão e distribuição de energia, bem como 
no consumo final.

8. Implantar um programa emergencial 
conjunto dos Estados e da União para suprir 
defasagens regionais no setor de ciência, tec-
nologia e inovação, estabelecendo metas de 
expansão e consolidação da infra-estrutura de 
pesquisa, de produção de tecnologias sociais 
e de formação de recursos humanos, incluindo 
a duplicação do número de doutores no prazo 
de cinco anos.

Prosseguem os itens do Fórum – e da 
Carta de Cuiabá – realizado no Estado de Mato 
Grosso, onde se reuniram os noves Estados 
amazônicos.

9. Implantar um modelo diferenciado de 
financiamento para a região, visando à promo-
ção da saúde, que leve em conta os grandes 
vazios demográficos, as distâncias, a precarie-
dade das vias de transporte, os custos eleva-
dos para a manutenção de procedimentos e os 
quadros endêmicos específicos da região.

10. Efetivar as ações propostas na Ope-
ração Arco Verde, em sintonia com as ações 
dos governos estaduais.

11. Reestruturar o modelo de implemen-
tação e a operacionalização do Programa de 
Aceleração do Crescimento no âmbito do Mi-
nistério das Cidades e Caixa Econômica Fe-
deral, visando a autonomia para os Estados 
a fim de simplificar os procedimentos para 
agilização da execução das obras de sanea-
mento e habitação.

12. Promover a revisão do Programa de 
Ajuste Fiscal, visando assegurar, no âmbito 

da legislação vigente e em simetria com os 
demais Estados, acesso ao crédito para os 
Estados do Tocantins e do Amapá.

13. Fortalecer os órgãos de planejamento 
regional, em especial a Sudam, para que o Pla-
no Regional de Desenvolvimento da Amazônia 
– PRDA seja efetivamente elaborado com os 
Estados, revendo a legislação referente aos 
segmentos econômicos prioritários.

14. Agilizar a votação, no Congresso Na-
cional, do projeto de lei que cria o Fundo de 
Participação dos Estados – Verde.

Foram esses, Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
os resultados advindos desse Fórum, que mobilizou 
não só os governadores, como todos os assessores 
ligados às principais secretarias de desenvolvimento 
social, econômico e educacional de todos esses Esta-
dos. Creio que esse encontro vai criar as bases para 
orientar o direcionamento e as prioridades nos Estados 
que integram a Amazônia Legal.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Gilberto, eu não só acompanhei a leitura que 
V. Exª fez e o relato do II Fórum dos Governadores 
da Amazônia Legal, como também tinha lido, mesmo 
que não em profundidade, esse documento, a Carta 
de Mato Grosso. Há algumas coisas que eu lamento: 
primeiro, que os Governadores tenham feito só ago-
ra o II Fórum, mas, de qualquer forma, é um grande 
passo que se dá. Veja, Senador Gilberto, o Item nº 
3 aí. O que, na verdade, os Estados estão pedindo? 
Que os Governadores tenham voz, tenham direito 
de falar sobre os seus Estados. Mas, na prática, o 
que nós temos consolidado, inclusive neste Governo 
mais intensamente, é que, por exemplo, vale mais o 
parecer de um ministro, que não recebeu um voto no 
Estado e não conhece o Estado – quando eu falo mi-
nistro, estou me referindo também à sua assessoria 
técnica, ideológica, etc. –, do que o do Governador, 
que foi eleito, que disputou, que mora lá, que conhece 
a realidade; vale mais o parecer de um ministro do 
que o da Assembléia dos Estados, cujos Deputados 
foram eleitos legitimamente pelo povo e conhecem a 
realidade local mais do que ninguém. Eu não estou 
pregando aqui uma dissonância entre o Governo Fe-
deral e os Governos Estaduais, mas estou pregando 
que o Governo Federal não tenha esse papel impe-
rial de impor aos Estados o que eles devem fazer. Eu 
comentei com V. Exª, antes de V. Exª subir à tribuna, 
que li rapidamente hoje um artigo nos jornais sobre a 
agricultura no País, dizendo que o Governo Federal, 
com excesso de normas, de multas, de entraves, na 
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verdade, prejudica um setor que usa apenas 10% do 
território nacional e que, com certeza, é a grande lo-
comotiva deste País. Nós produzimos alimentos não 
só para o Brasil, mas para exportar. São alimentos 
de toda a ordem, como a carne e os grãos. Então, na 
verdade, é preciso que os Governadores da Amazônia 
realmente se unam mais, discutam mais; que as As-
sembléias Estaduais se unam, e a Bancada Federal 
também. Ontem, nós conversamos aqui sobre a im-
portância de nós nos unirmos – nós, os Senadores da 
Amazônia. Nós somos nove Estados. Portanto, somos 
27 Senadores, e, infelizmente, às vezes, as barreiras 
partidárias ou as barreiras ideológicas impedem que 
a gente trabalhe, de maneira unida, em defesa da 
Amazônia. É verdade que é complexa a Amazônia. 
A Amazônia não é uma coisa só, como muita gente 
pensa. A realidade do seu Estado é diferente da do 
meu Estado; a realidade do Estado do Pará é diferente 
da do Estado da Amazônia, enfim. Mas, de qualquer 
forma, se nós estamos dentro de um território chama-
do Amazônia Legal, então precisamos estar unidos. E 
eu quero parabenizar V. Exª, que tem, desde sempre, 
desde quando assumiu aqui o seu mandato, na linha 
inclusive do que também defendia o Senador Jonas 
Pinheiro, sido muito coerente, eu diria, de uma forma 
equilibrada; e tem defendido o quê? Um setor que é 
fundamental para o desenvolvimento da Amazônia 
que é a agricultura e a pecuária. Agora, nós temos 
de fazer isso. E eu vejo que, nesses 14 itens, diría-
mos assim, tem tudo aí e, ao mesmo tempo, o que os 
Governadores pedem é quase nada, considerando a 
importância da Amazônia para o Brasil, que é 61% 
do território nacional. Então, eu quero me solidari-
zar com V. Exª e dizer que nós demos esse primeiro 
passo dessa conversa entre nós. Eu penso que nós 
podemos começar, ainda durante este período elei-
toral, a esboçar a nossa estratégia de ação aqui: fa-
zer conversas preliminares que desarmem espíritos 
do ponto de vista ideológico, por exemplo; alguém 
pode pensar de um jeito sobre terra, diferentemente 
do que eu e V. Exª pensamos, mas isso não pode ser 
empecilho para sentarmos e conversarmos em favor 
da Amazônia. No meu entender, nós, Senadores da 
Amazônia, devemos ter um partido, que é o Partido 
da Amazônia. Esse plano de Amazônia sustentável 
eu acho um jargão, embora bonito, que não vai para 
a prática se não tivermos, na verdade, o envolvimento 
completo dos atores que estão lá na Amazônia, que 
são a população de 25 milhões de habitantes e os 
seus representantes legitimamente eleitos. Parabéns, 
portanto, pelo pronunciamento que faz.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Mozarildo, eu fico perplexo também, porque 

um dos assuntos que não foram incluídos em discus-
são diz respeito aos Estados poderem se pronunciar 
e participar da locação dessas inúmeras e novas re-
servas indígenas que estão acontecendo.

Nós tivemos recentemente, no Mato Grosso, 
mais de duzentos mil hectares em área consolidada 
de cultivo, com proprietários em cima, que foram sim-
plesmente confiscados para uma reserva indígena. E 
estão previstas muitas outras reservas. Acontece que 
os Estados recebem essas informações partindo da 
Funai. São antropólogos que chegam, encontram ves-
tígios de milhares de anos ali, ou fabricam vestígios, 
como foi visto em alguns Estados – inclusive parece 
que em Roraima também –, simplesmente apresentam 
uma nova reserva e unem um local ao outro.

V. Exª bem considerou ontem a nossa preocu-
pação aqui no Senado, a sua principalmente, que 
tem defendido essa bandeira da soberania nacional, 
pois essas reservas indígenas, segundo nos parece, 
passam por outros interesses que não dar condições 
de sobrevivência aos povos indígenas, às etnias que 
ainda permanecem.

No meu Estado, coloco emendas, Presidente Gim, 
para recursos financeiros para comunidades indígenas 
com a finalidade de promover a mecanização das ati-
vidades rurais junto com produtores vizinhos dessas 
reservas, todos colaborando para a sobrevivência 
desses povos. Imaginem só esses índios lá à mercê 
de caça e pesca. Eles não querem mais isso, eles já 
estão civilizados, sabem que não conseguem sobre-
viver com isso e querem produzir grãos. Têm grandes 
extensões, alugam áreas para que outros produtores 
plantem suas lavouras. E recebem arrendamento, re-
cebem recursos.

O problema todo não é a falta de reservas ou o 
tamanho das áreas. A nossa preocupação hoje é sa-
ber o que vai acontecer no futuro com essas reservas 
indígenas, com essas nações indígenas – hoje, não 
se fala mais em reservas indígenas, mas em nações 
indígenas.

Mas, para concluir o tema sobre o Fórum da Ama-
zônia, que reuniu nove Governadores, diria que todos 
esses Estados da Amazônia passam por uma delica-
da situação – do ponto de vista econômico e quanto à 
sustentabilidade da Administração Pública – e neces-
sitam de um grande esforço governamental conjunto 
para que possam ter um desenvolvimento sustentável, 
econômica e socialmente, com reflexos positivos para 
a carente população local e para o equilíbrio e a pre-
servação do meio ambiente. 

Assim, ao apresentar neste plenário as propos-
tas e ações oriundas do II Fórum de Governadores 
da Amazônia Legal, quero manifestar o meu apoio a 
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elas – certo de que todos os Senadores da Amazônia 
Legal, da mesma forma, vão apoiá-las –, para que 
possam ser implementadas, abrindo, assim, um novo 
ciclo de desenvolvimento naquela carente e complexa 
região brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 

– Nós agradecemos, Senador Gilberto, tão brilhante 
posição.

Neste momento, convido para fazer uso da palavra 
o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, que também, 
agora há pouco, aparteou o nobre Senador Gilberto.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª dispõe de 
20 minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Gim Argello, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, quero também cumprimentar todos que nos 
assistem pela TV Senado e nos ouvem pela Rádio Se-
nado e dizer que estamos vivendo um momento muito 
delicado no Brasil sob vários aspectos.

No aspecto da democracia, a gente vê, por exem-
plo, que o Poder Executivo não está preocupado com 
os direitos fundamentais do cidadão, está preocupado 
muito mais em fabricar um grande marketing, uma 
grande propaganda de que o Governo está melho-
rando a vida dos mais pobres. Como eu disse ontem, 
pretendo fazer um pronunciamento para analisar es-
ses dados – hoje, inclusive, também há uma matéria 
sobre isso.

Sr. Presidente, ontem, abordei aqui um tema em 
face do que tinha saído nos jornais de que um enviado 
da ONU estaria no Brasil para vistoriar e inspecionar 
as reservas indígenas no Amazonas, em Mato Grosso 
e especialmente no meu Estado, a reserva indígena 
Raposa Serra do Sol. Mas, de quebra, também ele 
vai visitar a reserva Ianomâmi, no meu Estado, que 
é imensa. 

O Jornal do Senado deu um destaque muito es-
pecial a esse tema debatido ontem por vários Senado-
res, inclusive o Senador Gilberto Goellner, que estava 
aqui presente também, e o Senador Jefferson Praia, e 
eu espero que a Nação brasileira fique atenta a isso.

Eu fiquei até lamentando, e não estou discordan-
do do jornalista Azedo, que disse que, infelizmente, no 
País, só quem pensa a Nação a médio e longo prazo 
são os militares. Ele não deixa de ter muita razão. Ele 
disse que a maioria dos políticos pensa no imediatis-
mo. No imediatismo, Senador Cristovam, da liberação 
de emendas, no imediatismo da obtenção de cargos, 
no imediatismo de outros favores. É verdade!

Infelizmente, uma grande parte – não é a maio-
ria – desses políticos, Deputados Federais, Senadores 

e até Governadores, pensa assim. Mas entendo que 
há muitos políticos que pensam este País a médio e 
longo prazo, sim, e age e inclusive apresenta propo-
sições nesse sentido.

O Senador Cristovam é um exemplo, um homem 
que coloca a educação no lugar em que ela sempre 
deveria ter estado, isto é, em primeiríssimo lugar. E 
tantos outros companheiros. Eu tenho orgulho de dizer, 
Senador Cristovam, que, se o meu Estado, hoje, tem 
uma universidade federal e tem um Centro Federal de 
Educação Tecnológica, isso partiu de projetos meus, 
Senador Gim, quando Deputado Federal – projetos 
de lei autorizativos, Senador Cristovam –, que foram 
sancionados pelo Presidente e depois implementados 
no meu Estado.

Mas fico encurralado de ter que falar quase que 
constantemente aqui de um problema que está asfi-
xiando o meu Estado: a questão das terras. O meu Es-
tado, na prática, é um Estado virtual. Por quê? Porque 
é um Estado que tem que se compor, primeiramente, 
por sua base territorial. E qual é a base territorial do 
Estado de Roraima hoje? Cerca de 50% de reservas 
indígenas, Senador Gilberto, 38% mais ou menos, 
quase 40%, são terras arrecadadas pelo Incra na épo-
ca em que éramos território federal e que, embora a 
Constituição, que é a lei maior, tenha dito claramente 
que o Estado de Roraima e o Estado do Amapá te-
riam os seus limites geográficos compostos dentro 
dos limites dos ex-territórios de Roraima e do Amapá, 
a União está fazendo, digamos, vista grossa, está, na 
prática, transformando, de novo, o Estado de Roraima 
em território federal. Ora, porque se 40% quase são 
terras do Incra, portanto terras federais, e os outros 
50% terras da União, que são reservas indígenas, o 
que é do Estado? Menos de 10%? Então somos real-
mente, hoje, um Estado virtual, e estamos, no Supre-
mo, para resolver tanto uma questão quanto a outra. 
Não estamos questionando as reservas indígenas já 
demarcadas, inclusive a grande reserva Ianomâmi, 
que é quase um terço do meu Estado. 

Ontem, eu disse que o Governo brasileiro estava 
preocupado com a “visita” do enviado da ONU, e aí, Se-
nador Cristovam, fui à página da ONU, o site da ONU, 
e o que leio, Senador Gilberto? Vou ler aqui:

Relator de direitos dos indígenas vem 
ao Brasil

Especialista da ONU fará visita oficial en-
tre 14 e 25 de agosto a convite do governo bra-
sileiro [a convite do governo brasileiro, Senador 
Gilberto!]. S. James Anaya deverá ir a Brasília, 
Mato Grosso, Amazonas [e Roraima]. 

Aqui estão os detalhes:
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Relator de direitos dos indígenas vem 
ao Brasil

A convite do Governo brasileiro, o Relator 
Especial das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos e as Liberdades Fundamentais dos 
Povos Indígenas, S. James Anaya, estará no 
Brasil, em visita oficial, entre os dias 14 e 25 de 
agosto. Durante a visita de 12 dias, o Relator 
Especial irá a Brasília e aos Estados do Mato 
Grosso e do Amazonas [não fala aqui em Ro-
raima], para se reunir com representantes do 
governo, comunidades indígenas e setores da 
sociedade civil ligados aos direitos dos povos 
indígenas. Após a visita, o Relator Especial 
elaborará um relatório que será apresentado 
na próxima sessão do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU. 

Não entendo esse Governo, Sr. Presidente. On-
tem, os jornais disseram que o Governo estava inco-
modado até com o momento em que o Relator vinha 
aqui, porque seria às vésperas da sessão do Supremo 
que vai decidir a questão da Raposa Serra do Sol. 

Mas o jornal O Estado de S. Paulo hoje diz o 
seguinte:

ONU vai monitorar conflito em reserva
Relator acompanha julgamento pelo STF do caso 

Raposa Serra do Sol. 
Às vésperas da decisão do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) sobre a demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, em 
Roraima, o relator especial das Nações Uni-
das para os Direitos Humanos e Liberdades 
Fundamentais dos Povos Indígenas, James 
Anaya, iniciou ontem uma visita oficial de 12 
dias ao Brasil. 

Ao final, ele produzirá relatório a ser apre-
ciado na próxima sessão do Conselho de Di-
reitos Humanos da ONU, em dezembro.

Anaya avaliará experiências indígenas 
tanto negativas como positivas no País. Mas 
centrará atenção em dois pontos críticos. O 
primeiro é a Raposa Serra do Sol, alvo de dis-
puta entre índios, que querem a retirada dos 
não-índios da área e os plantadores de arroz, 
que defendem a demarcação em ilhas e não 
em área contínua, de modo a não perderem 
suas propriedades.

Veja, Senador Gilberto, aqui prevalece aquela his-
tória dita no esquema nazista: “Uma mentira repetida 
várias vezes termina se tornando uma verdade”. Isso 
aqui é uma mentira completa! A situação da reserva 
Raposa Serra do Sol não está reduzida a esse míni-

mo de índios contra arrozeiros. Não está! Isso é uma 
mentira muito grande! Quando se referirem aos índios 
de lá, teriam de dizer “um grupo de índios, representa-
do pelo Conselho Indígena de Roraima”, entidade que 
está acusada de corrupção e que é manipulada e é 
preferencial do Governo Federal e de ONG estrangei-
ras, que quer essa questão e forjou essa imagem de 
que são os arrozeiros contra os índios. E quanto às 458 
famílias, Senador Gilberto Goellner, que estão sendo 
retiradas de lá, de quatro cidadezinhas, de outras pro-
priedades centenárias? Isso eles não mencionam. E 
por quê? Para escamotear a verdade. Este Governo, 
pelos seus diversos órgãos, é especializado nisto: em 
forjar mentiras e repeti-las várias vezes para que se 
cristalizem como verdade.

Segue a notícia: 

Outro foco do conflito, as aldeias guara-
nis-caiuás de Dourados (MS) foram incluídas 
como o último compromisso de campo, no 
dia 24. [O julgamento da ação dos arrozeiros 
está agendado para o dia 27, no Supremo 
Tribunal Federal.] O roteiro completo foi de-
finido ontem de manhã com o presidente da 
Fundação Nacional do Índio (Funai), Márcio 
Meira.” [Veja bem: o roteiro da visita deste 
enviado da ONU foi definido com o presi-
dente da Funai]. 

A visita do relator da ONU está cercada 
de cuidados para que não seja interpretada 
como ingerência externa. [Ora, não é inge-
rência externa, o Governo brasileiro convidou, 
para que a ONU tenha uma ingerência sobre o 
Brasil. O Governo está se acocorando previa-
mente]. Mas entre as autoridades brasileiras 
há o temor de que o relatório de Anaya traga 
sérios danos à imagem do País, que já não é 
boa nessa área. Relatórios anteriores do órgão 
foram muito enfáticos contra os desrespeitos 
do País aos direitos indígenas. 

A ONU explicou, por meio de seu escri-
tório no Brasil, que a visita do relator não parte 
de qualquer visão preconceituosa. Seu papel, 
segundo o órgão, é visitar os locais, falar com 
as partes envolvidas [espero que fale com to-
das as partes envolvidas, e não com as par-
tes escolhidas pela Funai. Se falar com todas 
as partes envolvidas, inclusive lá, na Raposa 
Serra do Sol, verá que a maioria dos índios 
que moram lá não querem essa demarcação 
excludente e antipatriótica que está sendo 
feita], formar uma visão pessoal e fazer um 
relatório que, antes de divulgado, será sub-
metido à análise das autoridades brasileiras, 
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que têm direito a fazer suas observações e 
contestações.

Isso é para inglês ver, porque o Brasil não tem 
poder de veto na ONU, o Brasil não tem nenhuma au-
toridade para vetar ou discordar de uma decisão da 
ONU. E qual é a decisão da ONU? Vai ser parecida 
com o que aconteceu nos Balcãs, na Geórgia, e em 
tantos lugares mundo afora.

Há mais na Folha de S.Paulo, de novo referin-
do-se à visita do relator da ONU ao Brasil: “Ele quer 
conhecer a situação dos índios, em especial os da 
reserva Raposa Serra do Sol (RR). Hoje, em Brasília, 
ele irá a encontro da Comissão Nacional de Polícia 
Indigenista.” 

Creio que esta Comissão deve ser da Funai, não 
é? Quer dizer, a Funai é um órgão mais importante, por 
exemplo, do que o Congresso Nacional? Não está na 
agenda desse relator vir aqui para ouvir, por exemplo, 
nós, Senadores. Não está. Não está, por exemplo, em 
sua agenda, vir aqui para ouvir o relatório das Comis-
sões Temporárias Externas do Senado, que analisaram 
essa questão da Raposa Serra do Sol. Não está. Na 
agenda dele, não existe. 

Temos, também, no jornal O Globo: 

Pressão Internacional. 
O relator da ONU para os Direitos Hu-

manos dos Povos Indígenas, Rodolfo Stave-
nhagen, vai acompanhar, em 27 de agosto, 
o julgamento do STF sobre a demarcação 
da reserva indígena Raposa Serra do Sol. A 
Subprocuradora-Geral da República, Débora 
Duprat [de novo, ela], diz que a área foi defi-
nida por laudo antropológico e ‘não pode ser 
desconstituída por considerações geopolíticas 
ou econômicas’. O Governo de Roraima quer 
excluir as áreas destacadas no mapa.

Aqui está um mapinha das áreas que o Governo 
quer excluir. Antes de prosseguir, vou mostrar alguns 
mapas, para ilustrar o que venho dizendo.

Ouço o Senador Gilberto Goellner. 
O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 

Mozarildo, Sr. Presidente, vejo que essa questão está 
na baila no mundo todo. Parece que estamos colocando 
a Amazônia à disposição de todos; parece-nos, assim, 
que a perpetuação passa pela demarcação de novas 
reservas indígenas. Quando, na realidade, isso pode-
rá trazer conseqüências futuras. Como V. Exª apon-
tou ontem – está estampado no Jornal do Senado –, 
existe ameaça à soberania da Amazônia. Vejo que nós 

precisamos reagir. O Deputado Aldo Rebelo, de São 
Paulo, pessoa isenta, conhece muito bem a questão 
porque fez trabalhos lá, nos acompanhou em reunião 
pela Frente Parlamentar da Agropecuária junto ao Su-
premo Tribunal Federal, com o Ministro Aires, a quem 
cabe a relatoria e o julgamento final da demarcação da 
nova reserva proposta, incluindo toda a área agricul-
tável hoje – há mais de 20 anos, em Roraima, aliás, a 
única área grande que produz alimentos, arroz, para o 
País – que, simplesmente, seria retirada do processo 
produtivo, no interesse de fazer uma grande reserva, 
unindo duas pontas. V. Exª mencionou anteriormente, 
e o Deputado Aldo Rebelo também, que as etnias que 
compõem as reservas atuais – Ianomâmis e outras – 
não se entendem e não gostariam de estar juntas. Isso, 
inclusive, vai gerar um processo de digladiação entre 
as reservas, porque cada uma quer demarcar o seu 
território. E vão estar todos juntos e não se entendem. 
A questão não é branco contra índio. A questão lá é 
a manipulação que as ONG fazem, e que o País as 
permite fazerem, da consolidando de novas reservas, 
desnecessárias sob o ponto de vista dos próprios ín-
dios, pois eles também não querem aumentar essas 
áreas; eles não necessitam delas. Eles estão sendo 
manipulados por algumas ONG, que estão interferin-
do no processo brasileiro. A pergunta é: em outros 
países, as ONG também interferem? Os demais pa-
íses permitem a interferência dessas ONG em seus 
processos político-administrativos territoriais, ou isso 
acontece somente no Brasil? Temos de reagir no Con-
gresso Nacional. V. Exª tem levantado essa bandeira. 
Dia 27 haverá o julgamento dessa grande reserva, em 
Roraima, e precisamos, sim, todos os Senadores que 
representam o bioma amazônico, relatar as nossas 
preocupações quanto ao que está acontecendo no 
seu Estado. Devemos fazer uma visita, sim, ao Su-
premo Tribunal Federal para expor nossas idéias, não 
para interferirmos, mas para expor, principalmente V. 
Exªs – Senadores Augusto Botelho, Romero Jucá e 
V. Exª, Mozarildo Cavalcanti –, representantes de Ro-
raima nesta Casa e, por isso, toda a Bancada Federal 
precisa se pronunciar, junto com toda a bancada fe-
deral. E é isso o que o Supremo, segundo vejo, quer. 
E outra pergunta que faço: será que esse represen-
tante da ONU não está sendo conduzido – e essa é a 
preocupação dos senhores – de modo a verificar um 
lado da moeda e, com isso, emitir um relatório já se 
antecipando à decisão do Supremo? Esse é o nosso 
grande questionamento. Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Gilberto, eu agradeço o aparte de V. Exª. 
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Quero dizer a V. Exª e ao Senador Cristovam que, lá 
em Roraima, nós nunca contestamos uma demarca-
ção de terra indígena. Antes da Raposa Serra do Sol, 
tivemos 34 áreas demarcadas, 50% do território do 
meu Estado. 

A questão é que esta reserva foi demarcada de 
maneira fraudulenta. A Justiça Federal de Roraima, 
pelo Juiz Hélder Girão, apurou e constatou essas frau-
des, passando por cima, inclusive, do que pensam e 
falam os índios de lá, porque há interesses, que não 
são os dos indígenas, que pretendem a demarcação 
dessa maneira.

Basta mostrar aqui no mapa, Senador Gilberto. 
Primeiro, existia a demarcação da Reserva Serra do 
Sol, dos índios ingaricós, bem ao norte, na fronteira 
com a Venezuela e a Guiana. E existia, já demarcada, 
a Reserva Raposa. O que aconteceu, então? Essas 
ONGs foram multiplicando artificialmente as comu-
nidades, as malocas como nós chamamos: tiravam 
cinco famílias de uma comunidade e as jogavam 
mais para cá, botavam no meio; depois, tiravam mais 
uma daqui e botavam ali. Fizeram isso para expandir 
essa área ao ponto em que finalmente chegou a ser 
homologada.

É preciso dizer que há uma série de vícios jurí-
dicos insanáveis. É bom, inclusive, que se diga aqui 
que o Ministro Márcio Thomaz Bastos fez uma arti-
manha jurídica para poder derrubar uma liminar da 
Ministra Ellen Gracie que suspendia essa demarca-
ção. Como a liminar era baseada numa portaria que 
já existia, que era a Portaria nº 820, o que ele fez? 
Ele “anulou” a Portaria nº 820 e editou uma outra, a 
de número 534. Mas como ele anulou uma portaria e 
editou outra baseada nas mesmas premissas falsas e 
fraudulentas que embasavam a outra portaria? Para 
quê? Para abrir um vácuo jurídico e permitir que a 
liminar fosse revogada e, no interstício de um dia – o 
Ministro Márcio Thomaz Bastos foi muito eficiente –, o 
Presidente Lula assinou o decreto levado pelo Ministro 
– dizendo que não agüentava mais essas pressões 
internacionais e também as de uma esquerda meio 
ultrapassada para demarcar a Raposa Serra do Sol. 
O Presidente Lula disse: “Quantos eleitores tem Ro-
raima?” Como quem diz: “Por que vou me preocupar 
com o eleitorado de Roraima? Tenho que me preocu-
par com o eleitorado de São Paulo, com o eleitorado 
de outros Estados”.

Mas eu quero também, antes de prosseguir – peço 
ao Presidente que me dê mais um tempinho para que 
possa esgotar a matéria –, ouvir o Senador Cristovam 
Buarque, o que faço com muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Fico mui-
to contente com este debate Senador, tanto com a sua 
fala como com a do Senador Virgínio. De fato, como 
V. Exª disse antes aqui num aparte a ele, esta Casa 
está carente, o Brasil inteiro está carente de debater 
rumos. Nós estamos sempre resolvendo problemas 
conjunturais. Estamos, agora, procurando resolver o 
problema de uma reserva, mas deveríamos ter uma 
política para todas as reservas deste País. Eu gostaria 
de avançar um pouco em direção àquilo que senhor 
disse antes: que deveríamos discutir sem ideologia. 
O senhor certamente está de acordo de que isso de-
pende da definição da palavra, Senador Virgínio. Eu 
preferiria o contrário, eu preferiria que a gente abrisse 
a discussão em torno de algumas coisas que pode-
riam ser vistas como a ideologia por trás do assunto. 
Mas não me refiro à ideologia no sentido da discus-
são entre socialismo e capitalismo. Não. Refiro-me à 
necessidade de buscar premissas. Eu gostaria muito 
de entrar nesse debate, porque acho que tudo o que 
acontece no Distrito Federal, que eu represento, diz 
respeito ao Brasil; tudo o que se refere ao Nordeste, 
de onde eu sou originário, diz respeito ao Brasil; e a 
Amazônia também. Nós temos que participar disso. 
Agora, quais são as linhas que eu acho que a gente 
deve discutir? Não o que fazer, isso eu estou dispos-
to a vir debater. Não tenho uma receita clara. Agora, 
os seguintes pontos devem estar presentes na dis-
cussão. Primeiro, a defesa da soberania brasileira. 
Isso nos diferencia uns dos outros. Se alguém quer 
entregar parte do Brasil ao exterior, já não há como 
discutir com a gente, porque, ideologicamente, está 
do outro lado. Aí a gente tem que analisar o que as 
ONGs estão fazendo, a gente tem que analisar a re-
percussão das reservas que atravessam as fronteiras 
do Brasil. Segundo, o que a gente quer com os povos 
indígenas ao longo dos próximos trinta ou cinqüenta 
anos? Alguns acham que eles desaparecerão pelo 
simples efeito do crescimento econômico e da globa-
lização e que nós deveríamos incentivar isso. Disso 
eu discordo também. Eu acho que há um espaço no 
Brasil, nas próximas décadas, para que as nossas 
minorias, todas elas, inclusive indígenas, tenham um 
espaço que nos sirva. O terceiro é a crise ecológica, 
onde entra o problema da agricultura. Queremos fa-
zer crescer a produção agrícola? Todo o mundo quer, 
mas o que diferencia ideologicamente esse desejo é 
a resposta que se dá à seguinte pergunta: queremos 
crescer mantendo o equilíbrio ecológico ou queremos 
crescer independentemente do equilíbrio ecológico? 
Esta Casa devia se debruçar sobre esse debate, não 
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deixar apenas os Senadores da região defendendo o 
que é certo, tampouco definindo o que é certo, porque 
o certo é o que o Brasil quer. Para chegar a isso, pre-
cisamos nos interessar pelo problema. Eu não tenho 
nenhum preconceito para debater o assunto. Eu não 
chegaria aqui com preconceitos. O senhor falou que 
é preciso discutir sem ideologia. Eu diria que é ne-
cessário discutir sem preconceito, mas observando 
alguns valores centrais, que, para mim, são estes: a 
soberania brasileira é um valor central; a continuida-
de da existência, enquanto eles quiserem, de grupos 
indígenas é um valor central; a determinação de que 
a política agrícola deva respeitar o meio ambiente é 
um valor central. Com esses três pontos, se a gente 
chegar a um acordo a partir deles, podemos sentar e 
ver o que é que se faz, qual é o tamanho da reserva, 
onde é que deve haver reserva. Quero até lhe dizer 
que aqui, no Distrito Federal, eu estou vivendo hoje 
um problema desse. Aqui dentro do Plano Piloto, a 
não mais do que cinco quilômetros daqui, há um 
projeto do Governo do Distrito Federal de criação de 
uma área nobre, de que a classe média precisa, e, 
lá dentro, por incrível que pareça, há uma pequena 
reserva indígena. É certo que começou em 1958 – a 
gente pode dizer que não têm raízes ainda –, mas 
eles demonstram – percebo isso quando converso 
com eles – que têm profundas raízes, porque fazem 
parte de uma rota que vem desde lá de cima até lá 
embaixo. Então, até aqui, dentro do Distrito Federal, 
nós estamos vivendo esse choque. Não é entre agri-
cultura e indígenas, mas é entre moradia e indígenas, 
e a gente vai ter de resolver isso. Eu acho que seria 
muito bom partir desses três princípios. Finalmente, 
quero concluir dizendo que, graças à sua fala, vou mu-
dar completamente o eixo do que eu iria falar daqui a 
pouco. Eu vinha, com a minha obstinação, falar do piso 
salarial. Vou falar de uma coisa que o senhor provocou 
aqui, que é fundamental e para a qual todos deveriam 
despertar: discutir o longo prazo. Vou mudar o meu 
discurso não do ponto de vista do conteúdo, mas do 
ponto de vista do tema. Não vou falar do piso salarial 
do professor – voltarei a esse assunto segunda-feira. 
Hoje vou falar de aonde a gente quer que vá o Brasil 
pós-Lula, pós o seguinte e pós o seguinte que vier 
depois dele. Sobre o problema que o senhor sempre 
debate, porém, quero dizer que desejo participar dele 
como brasileiro, com amor pela Amazônia, porque é 
óbvio que é o que todo brasileiro tem obrigação de 
ter, mas definindo princípios ideológicos. Se não che-
garmos a eles, vamos ficar aqui debatendo-os, até 
eu ser convencido, até o senhor ser convencido. Até 

acho – vamos falar com franqueza – que esses três 
pontos que dei não nos afastam. Como eu, o senhor 
é defensor da soberania. Aliás, tem demonstrado isso 
aqui mais do que muitos. O senhor não quer destruir 
a ecologia. Eu também não quero. E nem considero o 
senhor um inimigo de nenhum povo indígena, apenas 
o senhor quer ver como arrumar esses povos indí-
genas com a Nação brasileira. Então, conte comigo 
para debater, defendendo esses três valores, esses 
três princípios.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Cristovam, fico muito feliz com o aparte de 
V. Exª, porque nele V. Exª demonstra claramente que 
a gente tem realmente que debater. Esses três pon-
tos que V. Exª colocou são perfeitamente aceitáveis 
por qualquer parlamentar, seja ele de esquerda, de 
centro ou de direita, seja ele da Amazônia ou de ou-
tra região. O que interessa é que o interesse maior da 
Nação brasileira esteja em primeiro lugar. 

Então, veja bem, em 1999, quando assumi meu 
primeiro mandato de Senador, apresentei uma PEC, 
Senador Gim Argello, que vai ao encontro do que 
fala o Senador Cristovam. Como o art. 231 da Cons-
tituição não está regulamentado e não especifica o 
que é terra tradicionalmente ocupada pelos índios, 
fica ao sabor do parecer de antropólogos. Por exem-
plo, será que esta terra do Distrito Federal, há pouco 
tempo ocupada por esses índios que vieram para cá 
por uma questão talvez até mesmo de atendimento 
médico, agora vira terra indígena? Não é isso o que 
está na Constituição, mas diz: terra tradicionalmente 
ocupada pelos índios. Como já disse aqui, por que 
levam seis ou sete famílias para um lugar, plantam 
essas pessoas lá, a área virou terra indígena? Não. 
Temos de ter respeito pela Constituição. O direito deve 
ser igual para todos.

A PEC que apresentei é singela. Sabe o que diz, 
Senador Gim? Que toda demarcação de terra indígena 
e reserva ecológica, o que representa, portanto, um 
confisco do Governo Federal sobre a terra dos Estados 
e do Distrito Federal, passe pelo Senado. Nada mais 
lógico do que o Senado, que é a Casa dos Estados, a 
Casa da Federação, examinar cada caso desses sem 
preconceitos. O que acontece é que os condutores da 
política indígena do Brasil têm preconceitos, isto é, têm 
idéias preconcebidas e acham que são os donos da 
verdade. Infelizmente é esse o caso.

Hoje temos 740 mil índios no Brasil, de acordo 
com os últimos dados do IBGE. Desses 740 mil, mui-
to mais de 70% moram nas cidades, Senador Gim. 
Então, que dificuldade teria o Governo brasileiro, a 
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Nação brasileira para amparar esses indígenas no 
sentido humano da palavra, para que tivessem acesso 
completo à saúde, à educação, à melhoria do método 
de produção? Mas não. Aí, os antropólogos querem, 
Senador Gilberto, dizer: Não. Os índios têm que agir 
como consta no Relatório deles de 500 anos atrás. Os 
índios não querem isso, mas eles não ouvem os índios; 
eles querem impor aos índios uma posição. Conheço 
comunidades indígenas em Roraima, que atendi como 
médico, que nunca usaram um cocar na cabeça, nunca 
usaram uma tanga, mas que, de uns tempos para cá, 
dado, a essa pregação, estão usando. Aí: Não. Temos 
que preservar a língua dos índios. 

Ora, Senador Gim Argello, não sou contra a que 
eles a preservem, se assim o querem. Se assim o 
querem, tudo bem! Agora, que imponha que eles pre-
servem, é outra história. Porque, por exemplo, nós que 
falamos Português temos dificuldade de nos comunicar 
neste mundo globalizado, imagine se alguém vai che-
gar, na ONU, falando, por exemplo, Makuxi ou Atroari? 
Oh! Isso, acho um desrespeito com a inteligência dos 
índios. Mas, Senador, quero terminar, aqui mostrando 
alguns mapas para o Senado Federal e para a Nação 
brasileira.

Essa reserva indígena Raposa Serra do Sol está 
aqui colada a uma outra reserva indígena, a São Mar-
cos. A Raposa Serra do Sol é essa mais amarela e esta 
outra é a São Marcos, que margeia, que engloba toda 
uma rodovia federal. Senador Gim, que vai da capital 
do meu Estado até a fronteira com a Venezuela. Pois 
bem, esta reserva aqui está demarcada há muito tem-
po. Ninguém questionou, mas é um absurdo porque 
margeia a rodovia federal. A rodovia federal está den-
tro dela. E agora, há poucos anos, para o Governo do 
Estado puxar uma rede de transmissão de energia da 
hidrelétrica de Guri, na Venezuela, para Boa Vista, a 
Eletronorte, ou seja, o Governo Federal teve que pagar 
uma indenização aos índios da região para passar a 
linha de transmissão. Mas tudo bem. Pagou.

Vamos ver a geopolítica dessa região. Essa parte 
em vermelho, Senador Gim, é a reserva Ianomâmi. 
Olhe o tamanho. Um terço do meu Estado entra pelo 
Estado do Amazonas. Do outro lado da Venezuela, 
também é reserva Ianomâmi. Então, o que falta para 
a ONU amanhã declarar isso um país? Existe ter-
ritório demarcado pelo próprio País, o Brasil, e um 
“povo” que tem língua e cultura próprias. Pronto. É 
um país. A ONU declara e, se o Brasil reagir, vêm os 
boinas azuis ou, quem sabe, até mesmo os boinas 
vermelhas dos Estados Unidos, ocupam aqui e pron-
to, acabou-se a história.

Isso nós estamos vendo a toda hora no mundo 
todo. Do lado de cá, a reserva indígena Raposa Serra 
do Sol, essa vermelha, está encravada onde, Senador 
Cristovam? É uma questão de geopolítica. Na Vene-
zuela e na Guiana. Essa área listradinha, quase dois 
terços da Guiana, é a chamada zona de contestação, 
que a Venezuela não reconhece como sendo da Guia-
na e, inclusive, tem registrado isso desde quando ar-
bitrado pelo rei da Itália. Essa questão está na ONU. 
Ela não reconhece.

O Brasil está demarcando essa reserva, quer 
mantê-la, mesmo contra a vontade dos índios, nesse 
enclave geopolítico. A soberania brasileira não está 
ameaçada? É lógico que está. Está aí o ilustre repre-
sentante da ONU, que vem aqui fazer o quê? Nada 
mais do que levar um relatório dizendo que é preciso 
demarcar e que, amanhã, a ONU tem de ocupar para 
garantir a liberdade dos povos indígenas.

Vamos ver a Amazônia como está, Senador Gil-
berto. Olhe esse mapinha. Isso são terras indígenas 
na Amazônia. Está vendo como está salpicada a Ama-
zônia? São mais de 20% do território da Amazônia de 
terras indígenas. Esse mapa aqui casa terras indíge-
nas e comunidades de conservação. Está vendo como 
aumenta? Quase 30% da Amazônia. E a Amazônia é 
61% do território nacional. Mas aí vamos somar, neste 
mapa, terras indígenas, unidades de conservação e 
corredores ecológicos. Veja como fica, Senador Gim: 
passa de 30% do território da Amazônia.

Corredor ecológico é uma invenção recente. É o 
seguinte: tem uma reserva ecológica aqui e outra ali, 
uma para a direita e outra para a esquerda; aí tem um 
espaço no meio que não é unidade, então tem que ter 
o corredor ecológico, que é para a onça transitar de 
uma reserva para a outra, o veado passar de um lugar 
para outro. Então, tem o corredor ecológico, criado pelo 
Governo Federal. Mas vamos aí somar terras indíge-
nas, unidades de conservação, corredores ecológi-
cos e a hidrografia da Amazônia. Veja o que resta, na 
Amazônia, de terra para os 25 milhões de habitantes 
que já estão lá. Imagine para produzir para o Brasil e 
para defender a soberania!

Mas olhe também, nesse mapa das reservas in-
dígenas, a coincidência, como elas estão sempre na 
fronteira, Senador Gim. As maiores estão na fronteira, 
e fronteira com os países que nós conhecemos aqui 
na América do Sul. E aí, ao final, essa é a realidade 
que temos na Amazônia. Já temos! 

E, como V. Exª disse, está em curso a ampliação 
dessas coisas, fazer cada vez mais. No meu Estado 
mesmo há mais duas reservas a serem demarcadas. 
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Uma que vai unir a Raposa Serra do Sol com a ia-
nomâmi – e toda a fronteira, por exemplo, do Estado 
com a Venezuela e a Guiana será de reserva indíge-
na –, e uma outra no Sul do Estado, que é a Trombeta 
Mapuera. 

Então aqui é preciso, como aprendi na Medicina, 
saber dosar o remédio a ser usado. Ninguém quer que 
os índios não tenham terra demarcada. Nunca ouvi aqui 
um Parlamentar ou alguém dizer que não devesse haver 
terra indígena. Agora, é uma questão de dosagem, e 
uma dosagem que leve em conta, primeiro, os interes-
ses legítimos dos índios, segundo, os interesses dos 
Estados e, por último, e mais importante, o interesse 
da Nação, a questão da sua soberania...

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – V. Exª me 
permite, Senador?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...a questão da integridade territorial. Para não dize-
rem que estamos iguais àqueles três macaquinhos: 
um com as duas mãos nos olhos, outro com as mãos 
nos ouvidos e outro com a mão na boca. 

O que não poderão dizer de mim no futuro, se 
essas coisas acontecerem, é que não vi, que não ouvi 
e que não falei, porque tenho falado muito. 

E quero aqui dizer, para encerrar esta parte, que 
essa história, por exemplo, que o Governo brasileiro 
passou ontem de que a vinda desse representante 
da ONU teria sido quase que de surpresa, hoje está 
desmentida, porque foi a convite. Tanto é que está no 
site do Ministério das Relações Exteriores, que vou 
pedir para registrar também como parte do meu pro-
nunciamento. 

Então é muito interessante que o Governo bra-
sileiro seja ele próprio um entreguista da nossa inte-
gridade territorial e da nossa soberania.

Senador Gilberto, ouço V. Exª com muito pra-
zer!

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – A per-
gunta que lhe faço, Senador Mozarildo, é a seguinte: 
como é que está a solicitação, feita na Comissão de 
Meio Ambiente, de que toda e qualquer demarcação 
nova de reservas indígenas e de unidades de conser-
vação passasse pelo Congresso Nacional, por uma 
aprovação efetiva? Aliás, deveríamos promover uma 
nova audiência pública para saber o que está sendo 
estudado no País, de que forma está sendo proposto. 
São novas reservas que, todo momento, surpreendem 
os Estados brasileiros não só o seu Estado, a Raposa 
Serra do Sol, como também o Estado de Mato Gros-
so, Pará, Rondônia, Amazonas. Isso aí é infindável. A 
pergunta é: como está o projeto que regulamenta o 

posicionamento do Senado como forma final de de-
cretação de uma nova reserva indígena? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Gilberto, foi designado o Senador Valter 
Pereira para relatar não só a minha emenda constitu-
cional mas outras que estão tratando o mesmo assun-
to; e o Senador Valter Pereira me disse que pretende, 
senão na próxima semana, na outra, apresentar o seu 
parecer que, em síntese, será o que V. Exª falou e que 
defendemos.

Continuem identificando reservas indígenas e 
ecológicas que forem verdadeiras e justas, mas elas 
têm que passar pelo Senado, porque é inacreditável 
que nem o Conselho de Defesa Nacional é ouvido para 
criar uma reserva na faixa de fronteira, ou melhor, li-
nha de fronteira. Então, que País é esse que não se 
preocupa com a sua integridade territorial e com a sua 
soberania nacional?

Acho que o Senado vai dar uma resposta, apro-
vando essa regulamentação. O meu medo é que vai 
para a Câmara e fica lá enterrado. Fui Deputado por 
dois mandatos. Não tenho nenhum preconceito contra 
Deputado, não, mas a Câmara precisa mudar, ser mais 
ágil e menos dócil aos interesses do Governo Federal, 
do Presidente da República e seus Ministros, e mais 
voltado para os interesses do povo realmente. É por 
isto que os políticos são mal avaliados, porque uma 
grande parte deles não se preocupam exatamente com 
os interesses nacionais, com os interesses estaduais. 
Cito aqui pessoas que, crescendo como Deputado ou 
Senador, preferem se acomodar na liberação de uma 
emenda, na nomeação do seu filho para presidente do 
Sebrae, na nomeação da sua mulher para secretária 
do Ministério das Cidades, para botar outros apadri-
nhados em cargos federais, liberar emenda para algu-
mas prefeituras e pronto. Essa é a missão. Será que é 
isso que o povo quer de um representante que elege? 
Com certeza, não. 

Está aí a pesquisa recente do Vox Populi mos-
trando que o povo quer realmente alguém que tenha 
a coragem de dizer ao Presidente da República que 
deveria ser mais brasileiro e defender melhor nosso 
País.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Agradecemos, nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, 
tão profícuo debate.

Convido a fazer uso da palavra ele, que foi nosso 
Governador do Distrito Federal, nobre representante 
da Capital brasileira, Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de 20 minutos, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Gim Argello, venho aqui, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez, com a disposição de in-
sistir que não podemos deixar que aconteça recuo 
na lei do piso salarial, e esse risco – aviso a todos os 
professores do Brasil – é concreto, com base em nú-
meros falsos de que custaria muito; e números falsos 
que mostram que o que custaria a que eles chamam 
de muito é pouco quando este País olha todos os re-
cursos que tem.

Mas vou mudar de tema e, na segunda-feira, 
voltarei a ele.

Fui provocado, no bom sentido, pelo discurso 
do Senador Mozarildo sobre a falta de um debate em 
relação ao futuro do Brasil, até porque a idéia do piso 
está absolutamente ligada a qual futuro nós temos, 
tem tudo a ver. O futuro que nós temos é pagando 
pouco a professores ou o futuro que nós queremos é 
pagando bem aos professores. Não há outra alterna-
tiva de discutir o piso salarial, a não ser escolhendo a 
perspectiva do rumo que nós queremos.

Quero insistir, Senador Mozarildo, que o senhor 
tem toda a razão. Nós perdemos toda a possibilidade 
de hoje imaginar o futuro. Somos um País prisionei-
ro do curtíssimo prazo. Somos um País hoje onde o 
Governo, apesar de um Ministério chamado do Fu-
turo, que funciona com uma consultoria, não como 
Ministério, que não inspira, é totalmente prisioneiro 
do presente, até porque não faz muito sentido colo-
car um Ministério do Futuro faltando poucos meses 
para terminar o atual Governo. Esse Ministério do 
Futuro devia ter sido criado lá atrás, antes de che-
gar ao poder, ou nos primeiros meses de governo. O 
que acontece é que, se olharmos a história recente 
do Brasil, porque não se entende o futuro se não se 
analisa o passado, Senador Gim Argello, veremos 
que este País embarcou num processo de que o 
futuro dele era a industrialização a qualquer custo. 
Não esqueçamos que aquele que falou como pre-
sidente em relação ao futuro dos civis foi Juscelino 
Kubitschek, que falou em 50 anos em 5. Mas os 50 
anos em 5 de Juscelino eram 50 anos de industria-
lização, nada mais.

Juscelino, com todo respeito que tenho, até por ser 
uma pessoa que escolheu viver nesta cidade, Brasília, 

não colocou 50 anos na frente na saúde, na educação 
nem mesmo na agricultura. Ele pensou em 50 anos de 
industrialização a ser feita em 5 anos.

Pois bem, aquela visão de que o Brasil que 
queremos é o Brasil industrializado entrou em cri-
se. Entrou em crise porque era uma industrialização 
que não dividia; ao contrário, ela concentrava porque 
precisava tirar de todo mundo para fazer as estradas, 
as hidrelétricas, a nova capital. E como é que se tira 
dinheiro de todo mundo? Com inflação. A inflação é 
o maior instrumento de concentração da renda fora 
a loteria. A loteria é o maior instrumento de concen-
tração porque cada um dá R$1,00, R$2,00, R$3,00, 
R$5,00, R$10,00 e alguém ganha milhões. A loteria 
é um instrumento de concentração de renda. Depois 
desse instrumento, a loteria, o maior é a inflação. E 
isso foi feito; não podia dar certo. Começou a crise e 
tivemos os militares. E o Senador Mozarildo tem razão. 
Esses pensam a longo prazo. Até porque qualquer 
que seja a crítica que tenhamos ao regime militar, os 
militares têm uma coisa que falta hoje na sociedade 
brasileira, que é o sentimento de pátria, de nação, 
acima do interesse da categoria, acima do interesse 
da corporação. Tenho o maior respeito do mundo pe-
los sindicatos como instrumento defensor da catego-
ria, mas sindicato não pode ser patriota. O sindicato 
patriota é um sindicato que nega os interesses da 
sua categoria. Primeiro a categoria – é para isso que 
existe sindicato –, depois a Nação. Os militares têm 
esse sentimento. Eu só acrescentaria outro grupo: os 
embaixadores, os diplomatas. Esses também têm o 
sentimento de nação. Pois bem. Não podia dar certo 
aquele rumo de Juscelino, de industrializar em cin-
co anos, concentrando a renda para poder ter gente 
que comprasse carro, o que não tinha antes porque 
a renda média não dava, e não havia dinheiro para 
fazer as hidrelétricas, as estradas. Aquilo não ia dar 
certo. Foi necessário que viessem os militares.

E os militares vieram, e esses tinham um rumo 
para o Brasil. Eles sabiam onde queriam chegar, do 
ponto de vista da industrialização, concentrando a 
renda. Fizeram uma verdadeira arquitetura de como 
concentrar a renda – não é hora de discutir aqui –, 
mas investiram na infra-estrutura nacional, investiram 
e muito nas universidades – claro, prendiam e man-
davam para o exílio os professores que não tivessem 
de acordo, mas os que ficaram aqui tiveram dinheiros 
e laboratórios.

Esse processo esgotou-se, não tanto pela eco-
nomia; esgotou-se pela política, porque todo mundo 
queria falar, todo mundo queria ter liberdade, e veio 
a transição.
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Hoje, Senador Mozarildo, o que me provocou 
este discurso é que a democracia tem 24 anos, contra 
21 da ditadura. Nós temos mais tempo de democra-
cia do que o tempo que durou o Regime Militar. E o 
que a gente fez nesses 24 anos além de ter o direito 
de falar, mas sem falar? Não há fala. Não digo que 
não há fala no sentido de não se colocar palavras 
para fora, mas no sentido de não se dar um rumo 
diferente ao País.

A transição foi substituindo presidentes sem 
parar o modelo que Juscelino e os militares implan-
taram no Brasil. Não há qualquer diferença. Com ex-
ceção da liberdade, nenhuma outra diferença com o 
Regime Militar e com o regime de Juscelino, salvo a 
grande conquista, no Governo Fernando Henrique, 
da estabilidade monetária, que, inclusive, começa a 
correr riscos.

Tirando a estabilidade monetária, tirando a de-
mocracia, o rumo do Brasil continua o mesmo. Nós 
temos uma longa transição que parece interminável. 
Os militares disseram, na época, que era preciso 
uma transição lenta, gradual e segura, mas faltou 
dizerem interminável, mas não por culpa deles, por-
que eles entregaram o poder. Até porque, falando 
francamente, o poder militar não ruiu, e sim fez uma 
transição, combinou com os civis. Por isso, aprovei-
to o parêntese para dizer que sou contra a idéia de 
acabar com a Lei da Anistia e punir os militares que 
se comportaram criminosamente durante o Regime. 
Sou favorável a que não se esconda a verdade, mas 
não é mais tempo, trinta anos depois, de sairmos pu-
nindo, após uma anistia combinada, na qual seriam 
perdoados os dois lados.

Pois bem, entramos na transição, que vem de 
um presidente a outro, sempre caminhando para a 
esquerda. Se olharmos bem, Itamar, Fernando Henri-
que e Lula, sem colocar até o Sarney e o Collor, que 
foi a transição daqueles que ainda tinham participado 
do Regime Militar. Então, foi uma transição.

Lula era a grande esperança da ruptura. Lula 
era a grande esperança de ser o primeiro pós-tran-
sição, mas não é. Ele é pós-transição histórico do 
ponto de vista dele, da figura dele, como operário, 
sem patrimônio, retirante vindo do Nordeste. Ele é 
um pós-transição. Aliás, ele é um pós-histórico até 
de toda a colonização e de todo esse regime per-
verso e aristocrático. Essa política do Governo dele 
não é pós-transição. Continua sendo uma transição. 
Continua o mesmo rumo concentrado na idéia da in-
dustrialização, cujo símbolo, a prova de que não é 
viável para sempre, é o automóvel. É óbvio que não 
dá para continuar baseando a industrialização per-
manente, que olha o futuro, no automóvel, porque 

eles não cabem. Eles não cabem porque consomem 
demasiados recursos; eles não cabem porque ocu-
pam demasiado espaço; eles não cabem porque é 
preciso, para comprá-los, de uma alta renda ou de 
algo que pode estourar a qualquer momento, que 
é o endividamento privado das famílias deste País. 
Não é viável, pós-transição, uma indústria baseada 
no automóvel. O automóvel é necessário, mas não 
pode ser o carro-chefe.

E, num aspecto, este País teve um retrocesso 
econômico: ele voltou a ter como nosso grande instru-
mento de crescimento o ferro, a soja, o suco de laranja, 
os produtos primários.

Quando a gente estava dando um salto para 
entrar na industrialização, houve um retrocesso, sim, 
caindo na idéia de que o crescimento deve vir pelos 
bens primários. Há transição, sim, porque, quando a 
gente analisa o PAC, não é diferente do que se fazia 
no Regime Militar do ponto de vista de construção de 
infra-estrutura. O PAC é a construção da infra-estrutura 
do tipo Juscelino; não é a infra-estrutura da educação, 
não é a infra-estrutura da saúde, não é nem mesmo 
a infra-estrutura da ciência e da tecnologia, não é a 
infra-estrutura da consciência cívica e patriótica nes-
te país. O PAC é a mesma velha e cansada idéia da 
infra-estrutura econômica como motor do progresso. 
É uma necessidade do progresso, mas não é o motor 
do progresso.

Quando a gente analisa cada decisão do Go-
verno, a gente vê uma transição, mas com uma 
vantagem, com uma qualidade que tenho que re-
conhecer no Presidente Lula: ele está conseguindo 
fazer isso aglutinando todo o País. Ele conseguiu 
colocar dentro dessa cesta política desde os mais 
altos empresários, do sistema financeiro, do siste-
ma industrial, do sistema do agronegócio, até os 
mais pobres brasileiros. Foi a genialidade de uma 
engenharia política e social que combinou a garantia 
de grandes lucros para os que estão lá em cima e 
de pequenas bolsas para os que estão lá embaixo, 
pois os que estão lá embaixo já se sentem muito 
bem com essas pequenas bolsas, do mesmo jeito 
que o fato de ter uma escola já parece aos pobres 
um avanço imenso, mesmo que aquela escola não 
seja mais do que um restaurante mirim popular para 
comer a merenda e depois ir embora para casa sem 
fazer dever de casa. É uma transição, uma transição 
bem acomodada, uma transição que evitou os con-
flitos que estavam surgindo, por exemplo, no fim do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, com os sin-
dicatos nas ruas, com as centrais sindicais brigando 
contra o Governo.
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Lula trouxe as centrais sindicais para cá. Lula 
trouxe as ONGs para cá. Lula trouxe a UNE para cá. 
Lula trouxe os banqueiros para cá. Lula trouxe o agro-
business para cá. Lula juntou mundo. E isso eu falo até, 
primeiro, como elogio e, depois, como crítica. É um elo-
gio porque, diferentemente de Chávez, por exemplo, 
que rompeu o País em dois, ele juntou o País em um. 
É uma grande genialidade. Mas – aí volta o discurso e 
a provocação do Senador Mozarildo, provocação boa 
–, ao aglutinar todos, ele matou o debate. Ele matou 
o debate!

Nesta semana, eu vi, nos jornais, que a UNE re-
cebeu um ônibus, financiado, basicamente, pelo Minis-
tério da Saúde, para rodar o Brasil fazendo, sobretudo, 
divulgação do sexo seguro, além de outras atividades 
paralelas que colocaram. Eu sou do tempo da velha 
UNE, quando a gente tinha dificuldade até em ter sexo. 
Seguro ou inseguro, já era complicado, difícil e raro. 
De certa maneira, dá até certa inveja, desse ponto de 
vista, do ônibus.

Agora, desculpem-me dizer, foi um retrocesso do 
ponto de vista de consciência e do ponto de vista de 
contribuição ao futuro do País. Morreu o debate!

O Governo Lula, que, a meu ver, tem um avanço 
pela figura dele – a figura dele é um avanço –, que tem 
avanço nessa idéia da aglutinação com responsabili-
dade, ao manter a estabilidade monetária – e insisto 
em dizer que há um risco sério de volta da inflação 
–, freou, parou, estancou a capacidade de debate. O 
Congresso ficou irrelevante, como hoje descreve um 
belo artigo, embora triste, no Correio Braziliense, do 
jornalista Alon. Está lá. Acabou o debate. Pior ainda, 
os nossos intelectuais perderam a voz, porque não 
sabem como se confrontar com um Presidente que, 
para nós, significava um avanço maior na Esquerda. 
Os intelectuais não contestam a fala, os estudantes 
não se mobilizam, a não ser pelo sexo seguro, os sin-
dicatos se acomodam, até porque recebem ganhos, 
e nós estamos sem debate, Senador Mozarildo. Aí o 
futuro não existe. E aí – vamos confessar também – o 
Congresso não debate. O Congresso faz denúncias, 
felizmente, pois pior seria se nem denúncia a Oposi-
ção fizesse. Mas qual é o debate concreto, alternativo, 
da Oposição? Nenhum, até porque o Lula faz o que 
eles querem. A verdade é que, se pegarmos aqui o 
Democratas e o PSDB e olharmos o que o Lula faz, 
eles não vão ter o que criticar, salvo do ponto de vista 
do comportamento, salvo do ponto de vista ético, pois, 
de vez em quando, uma falha ou outra do Governo 
permite que eles façam discursos aqui.

Por isso, entendida essa idéia, proposta essa 
idéia de por que não estamos falando de futuro, nin-
guém está falando de futuro neste País, é como se 

tudo estivesse indo bem, desde que aumentássemos 
a velocidade. Daí a palavra PAC – Programa de Ace-
leração do Crescimento. Gente, antes de um PAC que 
faça crescimento, tem-se que saber se está crescendo 
para o bem ou para o mal. Ninguém pisa no acelerador 
quando está perto do abismo. É burrice você acelerar 
em direção ao abismo.

E quem está discutindo se o rumo que o Brasil 
segue é o rumo da sua emancipação, é o rumo da sua 
aceitação no cenário mundial, não pela diplomacia, 
porque isso a gente até consegue, graças aos recur-
sos que a gente tem, ou se é apenas aceleração no 
velho rumo que o Brasil definiu em 1950, a partir daí, 
sobretudo, com a industrialização, de uma maneira 
inconseqüente em relação ao futuro?

Dito isso, vou pedir um pouco mais de tempo, 
Presidente, e conceder o aparte ao Senador Gilberto 
Goellner.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 
Cristovam Buarque, o senhor se referiu à estratégia 
que o País adotou nos últimos 50 anos, a partir do 
Presidente Juscelino Kubitschek, de implementar a 
industrialização e o automóvel. A partir daí, se deu 
todo o contexto de transporte no País, que foi desen-
volvido no sistema rodoviário, que hoje está falindo a 
produção brasileira. As estradas não comportam mais 
esse sistema. Automóveis e caminhões são poluidores, 
são os grandes emissores de gases que provocam 
aquecimento global e vão de encontro à viabilização 
da agricultura em algumas regiões do País. Algumas 
culturas não vão mais se adaptar. Participei, nesta 
segunda-feira, de um encontro em São Paulo, de um 
congresso sobre sustentabilidade e agricultura em que 
a Embrapa nos informou sobre uma grande pesquisa 
realizada, uma projeção de que, nos próximos 10 anos, 
nos próximos 30 anos, vamos ter sérios problemas em 
algumas regiões do País devido a esse aquecimento. 
São projeções. Na realidade, muitos cientistas não 
concordam, e eu não quero concordar, porque estarí-
amos sacrificando completamente esse sistema, que 
teria que ser banido do Planeta. E não é só o Brasil. 
Agora, nós esquecemos as ferrovias. Já na década 
de 50, quando se desenvolveu a ocupação do Estado 
do Paraná, vieram até lá grandes companhias da In-
glaterra e, além da colonização, trouxeram a ferrovia. 
Isso parou. Nós demos lugar ao automóvel, aos ca-
minhões, a todo esse sistema, e hoje as cidades não 
conseguem mais se desenvolver, as grandes cidades. 
Em Brasília, há dez anos, a situação era uma. Hoje 
está inviável. E daqui a dez anos, vamos depender de 
metrô, de trem? Debateu-se aqui, na semana passa-
da, a aprovação de uma nova gestão que o Governo 
introduziu, acabando com o Geipot, entrando a Valec, 
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com novas ferrovias projetadas. Isso nos anima e nos 
conforta. Vamos ao encontro, sim, de um novo modelo 
de transporte no País, que une o modal ferroviário, o 
hidroviário, e também é necessário o rodoviário. Ago-
ra, o senhor fala muito bem que nós nos baseamos, 
nestes 50 anos, nesse modelo do automóvel. O que 
bem caracteriza é o início do Governo JK. O Brasil 
precisava? Precisava entrar. Agora, ele se baseou 
demais, ele apostou tudo no automóvel, e hoje não 
temos nem estradas para esses automóveis transita-
rem, bem como todas as conseqüências maléficas da 
emissão, além do consumo de um combustível fóssil 
que está escasso no mundo, que vai ficar muito caro, 
mais caro ainda, que vai inviabilizar famílias inteiras 
que hoje estão comprando automóvel, porque acham 
o automóvel barato, estão financiando, como diz V. Exª, 
e vão ter problemas, sim, com o combustível. Graças 
a Deus, o País optou também pelo biocombustível, o 
etanol, o biodiesel. O País é diferenciado, o Brasil é 
diferenciado nesse sistema e vai poder contribuir, vai 
poder sustentar toda essa frota com novos modelos 
de combustível. Então, parabenizo-o e só gostaria de 
acrescentar que, além de tudo, estamos poluindo, sim, 
o meio ambiente, porque esse modelo é um grande 
poluidor do meio ambiente brasileiro. Obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador e peço paciência ao Senador 
Mozarildo, porque quero continuar fazendo comentá-
rios sobre isso.

Quando começou o automóvel, era óbvio que 
era um grande carro-chefe da economia, porque nin-
guém imaginava essa explosão, porque o preço do 
petróleo era quase nada. Hoje não é mais. A todo dia, 
quando aumenta a produção, se comemora. Aumentar 
a produção de automóvel neste momento, a não ser 
que seja para exportação, é levar a criar um problema 
mais adiante.

Mas o importante é que temos de reconhecer 
que o Governo Militar – os militares – venceu. Venceu 
tanto que eles não precisam mais estar no poder para 
a gente fazer o que eles queriam.

Juscelino venceu tanto que não precisa mais 
existir. Morreu, mas a gente continua do mesmo modo. 
É mais ou menos como se Juscelino imaginasse: 
“vamos colocar todos os brasileiros num trem que 
vai para o futuro”. Alguns não quiseram entrar. Os 
militares vieram depois dele e empurraram todos nós 
num trem. E a gente continua indo nesse trem para 
o mesmo futuro.

Até se vocês olharem, os projetos de que nos-
sos governos depois dele se orgulham tinham ori-
gem ali. Afinal de contas, alguém quer esquecer 
que o etanol começou com o Proálcool? Alguém 

quer esquecer que os militares fizeram três planos 
de desenvolvimento ainda mais consistentes que o 
PAC? Fizeram, e não foram nem um pouco menores 
os que eles fizeram. Alguém tem idéia de que a Pe-
trobras, com todo o seu êxito hoje, não decorre da 
criação por Getúlio, mas sobretudo da ênfase dada 
no Governo Militar?

Estamos continuando no mesmo trem. Não es-
tamos desviando nem mesmo o rumo do trem muito 
menos descendo do trem.

E daí vem a necessidade de pensar o futuro. O 
futuro, daqui para a frente, vai ter que levar em conta 
algumas bases sem as quais nós não vamos poder 
consertar o Brasil. Aliás, consertar com “s” e concertar 
com “c”, porque Lula não fez o concerto com “c”. Lula 
fez a aglutinação.

O concerto com “c” que o maestro estadista faz 
é quando todos entram para falar o mesmo objetivo 
com base no interesse comum, sabendo para onde 
vão. Esse é o concerto. Aglutinação é quando, mesmo 
sem consultar, você dá um pouquinho a um, um pou-
quinho a outro, um pouquinho a outro, um pouquinho 
a outro, que é o que está sendo feito hoje. Não há um 
concerto sobre o futuro, há uma aglutinação com base 
na distribuição dos recursos a curto prazo.

Por exemplo, o Bolsa-Família não seria fruto de um 
concerto nacional com “c”, porque todos sabem que a 
gente quer é que ele não seja necessário. A aglutinação 
vem pelo Bolsa-Família, porque ele não vai resolver os 
problemas do Brasil, mas é uma maneira, de fato, de 
matar a fome de nossos irmãos brasileiros, de fazer 
com que eles tenham o mínimo de condição de viver 
e, ao mesmo tempo, fiquem satisfeitos com a realidade 
e, aí, portanto, com o Governo também.

O futuro, Senador Mozarildo, que V. Exª trouxe 
aqui com clareza hoje, num aparte ao Senador Gil-
berto – não foi nem no seu discurso –, o futuro tem 
que voltar a entrar nesta Casa, e, aí, a gente tem que 
descobrir para onde queremos que esse trem chama-
do Brasil siga.

Embora eu seja defensor do transporte ferrovi-
ário do ponto de vista do transporte de mercadorias, 
do ponto de vista do povo, em vez de trem, devemos 
pensar de uma maneira muito mais solta, em caminhar, 
porque caminhando se pode mudar de rumo mais fa-
cilmente, o que o trem não permite.

Para onde vai caminhar esse exército de quase 
200 milhões em direção ao futuro? Eu, aí, acho que 
há algumas premissas que a gente tem que trabalhar. 
Primeira delas: reconhecer que o meio ambiente não 
só no Brasil, no planeta inteiro – e nós somos parte da 
família mundial –, não vai permitir um bom rumo. En-
tão nós temos que trazer a idéia do desenvolvimento 
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sustentável para a pauta do dia, aceitando os custos 
que isso vai trazer em alguns momentos.

Segundo, temos não apenas de aglutinar, mas de 
concertar com “c”, numa grande nação, tocando uma 
sinfonia. Aí é trazer os que estão de fora para dentro; 
não é dar um pouquinho dos que estão de dentro para 
os que estão lá fora. O Bolsa-Família dá um pouquinho 
dos que estão dentro para os que estão fora, mas o 
que a gente precisa é trazer os que estão fora para 
dentro. E aí não vejo outro caminho, a não ser uma 
revolução pela educação. É a escola igual para todos 
que vai trazer os de fora.

Aqueles que ainda hoje defendem revolução, que 
não estão satisfeitos com o rumo, mas que querem o 
socialismo; que falam em tomar o capital dos capita-
listas e dar para os trabalhadores, isto não funcionou 
nos outros países; não vai funcionar aqui. Hoje, o que 
funcionaria era pegar o filho do trabalhador e colocar 
na mesma escola do filho do patrão. A escola ser igual, 
não precisa ser a mesma fisicamente, porque moram 
longe uns dos outros, mas a mesma na qualidade. Isso 
faria mais do que aglutinar; isso faria o concerto com “c” 
do povo brasileiro. E a gente não está vendo isso. Até 
na educação, o que a gente vê? Os governos fazen-
do aquilo que os militares e Juscelino fizeram: apoiar 
as universidades mais do que a educação de base. E 
aí, como todos os enfrentamentos equivocados, lá na 
frente, gera problema: por mais dinheiro que a gente 
jogue nas universidades, elas serão ruins enquanto a 
educação de base não for boa para todos. Porque, se 
você não tem uma boa educação de base, uma uni-
versidade maravilhosa recebe alunos despreparados, 
eles puxam para baixo. Eles puxam o professor para 
baixo, porque o professor tem que se adaptar ao alu-
no; agora, se os alunos são bons, os professores têm 
que ficar bons ou caem fora.

Não descobriram ainda que a saída para a uni-
versidade, o lugar de formar bons cientistas, está 
na escola primária. É lá nos primeiros quatro, cin-
co, seis, oito anos de aula, do ensino fundamental, 
que a gente sabe se o Brasil vai ter ou não cientis-
tas no futuro.

A mesma coisa serve para as Olimpíadas. Não se 
faz atleta de um dia para o outro. E, aí, o Brasil corre 
o grande risco de se comparar consigo próprio, de se 
comparar hoje onde estamos com onde estávamos 
ontem e comemorar por termos melhorado, enquanto 
os outros melhoraram muito mais.

Ontem, um dos grupos que estão em Pequim co-
memorou por que passou de oitavo para sétimo lugar. 
Gente, desculpem-me, mas um País do tamanho do 
Brasil deveria comemorar por ter chegado ao segundo 
lugar, não digo ao primeiro. Mas a gente comemora 

a pequena melhora, comparando com a gente, e não 
comparando com os outros. Está na hora de o Brasil se 
comparar com os outros e ver que não estamos indo 
no bom caminho em que precisamos discutir o futuro, 
como o Senador Mozarildo provocou agora há pouco 
aqui. E continuamos fugindo desse debate.

Esta Casa não debate o futuro. Muitos aqui cri-
ticam esse Ministério do Futuro, e eu não sou tão en-
tusiasmado com a maneira como trabalha e nem com 
o momento em que foi criado. Mas cadê o Ministério 
do Futuro aqui dentro do Congresso? Cadê a Banca-
da do Futuro? Cadê a Bancada do pós-Lula? Cadê a 
Bancada da pós-Transição? A gente não está vendo. E 
não vai ser por partido, Senador Mozarildo, porque os 
partidos ficaram todos iguais. O que diferencia a gente 
não é o partido. Vamos falar com franqueza. Os partidos 
viraram siglas, não viraram conteúdos unindo políticos 
que querem o mesmo destino para o seu país.

Por isso, o Senador Mozarildo, hoje, para mim, 
prestou um grande serviço, fazendo-me mudar o tema 
do meu discurso – e eu gostaria de ter me preparado 
mais; só fiz algumas notas depois da sua fala, Sena-
dor –, para despertarmos: ou discutimos o futuro ou 
saímos desse trem onde nos colocaram 50 anos atrás, 
que insiste numa visão da época em que os recursos 
eram excedentes, da época em que o País não tinha 
um apartheid social, da época em que era possível 
planejar fechar fronteiras, para uma época em que os 
recursos são limitados, não há como fechar as fron-
teiras, e a desigualdade se transformou em um verda-
deiro apartheid social.

É tempo ainda, obviamente, todo país sempre 
tem tempo. Mas vou mais longe, é tempo ainda de 
fazer algo sem que a grande catástrofe que já está aí 
de fato se generalize. Porque a violência em que vi-
vemos é uma catástrofe, fruto de um modelo que não 
levou em conta que o povo brasileiro é um ser pacífico. 
Não nos preocupamos com isso. A gente dizia: vamos 
fabricar mais automóveis porque vai ter muito empre-
go para trabalhador, muito salário, todo mundo vai ter 
boa oportunidade, e ninguém precisa cair no crime 
para tomar em vez de comprar. Mas, no Brasil, o verbo 
comprar não chega a todos; e, aí, alguns optam pelo 
verbo tomar, que alguns chamam de roubar, porque 
não procuramos fazer com que comprassem.

Sobretudo, é preciso levar a sério a percepção de 
que, daqui para a frente, aquele que não tiver conheci-
mento não tem futuro no nível que deseja e sonha. Aí 
exige uma revolução, que, a meu ver, não é mais na 
economia nem na propriedade, a não ser a do conhe-
cimento. Mas o conhecimento é uma propriedade que 
você adquire sem tomar de ninguém, e os outros que 
já têm conhecimento ficam mais ricos quando, ao lado 
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dele, alguém adquire conhecimento também. É o único 
capital que, ao ser distribuído, aumenta a riqueza dos 
dois: o que deu e o que recebeu. Um professor com 
um bom aluno é um professor mais rico do que um 
professor sem um bom aluno. Ninguém perde quando 
distribui o que conhece. Agora, a gente sempre perde 
quando tira um real e dá para outro, a não ser quando 
compra alguma coisa; mas, aí, se comprar a um preço 
baixo, quem vendeu perdeu.

Antes de concluir, se for possível, Sr. Presiden-
te, passo a palavra ao Senador que provocou essa 
minha fala.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Cristovam, V. Exª, que é um professor de fato e de 
direito, hoje, mais uma vez, deu uma aula provocan-
do um debate que realmente tem que se instalar no 
Senado. É verdade que existem iniciativas isoladas de 
debates que terminam morrendo por causa da visão 
imediatista, infelizmente, que domina ou que, até por 
influência do Poder Executivo, faz dominar tanto aqui, 
no Senado, como na Câmara. Mas V. Exª colocou uma 
coisa que realmente me chamou muito a atenção: é 
nós discutirmos o pós-Lula, porque Lula já está na fase 
final do seu Governo. E é lamentável que só agora, no 
final, tenha pensado em criar um ministério para pensar 
no futuro, e nem é ministério exatamente. E há alguns 
outros pontos que V. Exª colocou. Eu li um dia desses 
uma entrevista da ex-Senadora Heloísa Helena e fiquei 
muito preocupado quando ela disse – e V. Exª aqui tam-
bém fez uma análise, lógico, muito mais suave – que o 
Lula comprou os movimentos sociais, incluindo o próprio 
movimento estudantil. Matou o debate, portanto. Fez 
uma aglutinação, é verdade, conseguiu fazer. Diferen-
temente, como V. Exª mesmo frisou, do Presidente da 
Venezuela, que está rompendo as diversas camadas 
do país, ele fez essa união. Agora, essa união, como 
V. Exª disse, tem prós e contras. Mas o Brasil tem 
essa tradição. Se analisarmos nossa Independência, 
ela foi um acordo entre o Príncipe D. Pedro I e o seu 
pai, D. João VI. D. Pedro I, que já tinha clareza sobre 
o movimento pela Independência, principalmente dos 
maçons, já que toda a América estava se tornando in-
dependente e proclamando a república, fez um acordo 
e virou Imperador do Brasil, fazendo uma Independên-
cia à moda brasileira. E tem sido assim. Com Getúlio 
foi mais ou menos assim; com Juscelino foi mais ou 
menos assim. Em alguns pontos eu concordo com V. 
Exª em relação ao Juscelino, mas temos de ver Getúlio 
mais no campo social e Juscelino mais no campo da 
integração nacional. Realmente foram marcos na Re-
pública brasileira. V. Exª fez também uma análise muito 
isenta sobre o período dos militares no governo. Nin-
guém aplaude a forma como eles chegaram ao poder 

nem como se mantiveram, mas temos de reconhecer os 
pontos positivos, como V. Exª disse, sem esconder os 
pontos negativos. Agora, caminhar para frente é o que 
interessa, e entendo que o pós-militarismo já passou. 
Já temos, como V. Exª frisou muito bem, mais tempo 
de regime democrático do que de regime de exceção. 
E, se olharmos friamente, se não pensarmos agora e 
começarmos a discutir o pós-Lula, independente de 
quem vai ser o pós-Lula, nós realmente vamos ficar 
nessa mesmice. Por exemplo, como médico, fiquei as-
sustado de ver, quando fui a Belém analisar a questão 
da Santa Casa, a situação daquela Santa Casa de Mi-
sericórdia, que foi meu hospital-escola, eu aprendi lá. 
Depois comecei a fazer um estudo e uma reflexão so-
bre a questão das santas casas no Brasil de um modo 
geral. Há poucos dias conversei com um médico da 
Santa Casa de Ubatuba, onde está hospitalizada uma 
pessoa da família do meu genro, e pensei: “Ora, se o 
Governo quisesse realmente dar uma força de fato ao 
SUS, não precisaria mais nem de estar construindo 
hospital, bastaria aproveitar a rede das santas casas, 
investir adequadamente, de maneira séria, nessas 
santas casas, para já termos uma rede de atendimen-
to excelente no Brasil, desde o esquema ambulatorial 
até o hospitalar”. A mesma coisa com a educação. V. 
Exª, que é o mais legítimo defensor dessa tese, tem 
algumas iniciativas louváveis? Tem. Realmente tem, 
mas estruturalmente o que mudou na educação do 
Brasil? Pouquíssima coisa. Aí ficou-se comemorando 
dados apenas aritméticos, quantitativos, e não se olha 
o qualitativo. Aliás, a avaliação qualitativa dos cursos 
superiores, recentemente feita, é deplorável. Então eu 
quero dizer a V. Exª, inclusive aproveitando uma con-
versa começada ontem aqui e este debate de hoje, 
que, como Presidente da Subcomissão da Amazônia, 
vou propor ao Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, da qual a Subcomissão 
faz parte, e também à Comissão de Desenvolvimento 
Regional, que nós convidemos o Ministro Mangabeira 
Unger para vir conversar conosco sobre o que ele já 
formatou, porque idéias esparsas colocadas na im-
prensa nós já conhecemos. Mas queremos saber o que 
ele formatou, o que ele pretende. Ele visitou a Amazô-
nia, embora como amazônida acho que foi uma visita 
meio precária, mas visitou. Pelo menos não ficou já 
querendo impor idéias sem pelo menos ir à Amazônia. 
Espero que, realmente, nós possamos começar esse 
debate urgente de como pode e deve ser o pós-Lula, 
inclusive analisando esses aspectos históricos que V. 
Exª colocou aqui. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador.
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Creio até que o Ministério do Futuro não esteja 
discutindo nem mesmo com o Presidente Lula. Ele 
está convencido de que esse seja o rumo? Além dis-
so, se é do futuro não basta discutir com o Presiden-
te Lula, tem que discutir com as lideranças nacionais 
para saber se a gente faz – o que caiu de moda falar 
– um grande pacto nacional. Tem que haver um grande 
pacto nacional que diga: “Alguns eixos, os governos 
que vierem daqui para a frente não vão mudar”. E aí 
não tenho dúvida de que eu poria a educação, poria, 
porque, como disse, Senador Mozarildo, é dramática 
a situação, que, um dia desses, sabe o que comecei 
a pensar? Que deveríamos começar a proibir a di-
vulgação dos nossos resultados eleitorais com medo 
de que um país vizinho invada o Brasil. Se os países 
vizinhos, por algum motivo, ficarem contra o Brasil e 
descobrirem a pobreza da educação brasileira, eles 
saberão que invadindo o Brasil ganharão.

Os países devem guardar como questão de segu-
rança nacional as suas fraquezas diante dos inimigos. 
A maior fraqueza do Brasil hoje não é, embora seja 
também, o retrocesso da indústria de armas; não é, 
embora seja também o fato de estarmos praticamente 
paralisados nas pesquisas que a Marinha faz sobre o 
nosso submarino nuclear; não é no fato de que hoje 
os nossos soldados são poucos em número e ganham 
tão pouco que não conseguem atrair bons quadros; 
não é nem mesmo no fato de que estamos fechando 
quartéis ou mandando soldados para casa porque lá 
não tem comida.

A maior fragilidade militar do Brasil hoje é a dese-
ducação daqueles que serão nossos soldados daqui a 
alguns anos. Hoje, uma arma não consiste apenas em 
apontar e puxar o gatilho; as armas são sofisticadas e 
exigem formação para serem usadas.

O Brasil hoje vive uma grave crise de segurança 
internacional pela fragilidade da educação. Além da 
vergonha que nos dão esses resultados, me assusta, 
porque se algum país inimigo quisesse fazer mal ao 
Brasil, quisesse invadir o Brasil, a melhor tática seria 
destruir as escolas brasileiras. E isso nós, brasileiros, 
estamos fazendo por nossa própria conta.

Esse é, de fato, o futuro que a gente precisa 
discutir. Futuro que não pode demorar a ser discutido 
porque o processo é muito rápido.

Os outros países estão avançando, o Brasil está 
crescendo, e pouco! Mas, mesmo que fosse crescer 
muito, não era... Aliás, mais uma das transições conti-
nuadas... A gente fala sempre em taxa de crescimento. 
Nisso os militares nos deram exemplo, pois nunca a 
gente conseguiu recuperar as taxas de crescimento do 
seu tempo. É que o nosso padrão de desenvolvimento 
devia ser outro e não aquele. O crescimento econômico 

deve ser um item, não símbolo da construção de uma 
civilização brasileira.

Lamentavelmente, nós não estamos, aparente-
mente – nós, eu digo, essa geração de líderes da qual 
eu faço parte –, sendo capazes de entender toda a di-
mensão da crise, porque o que eu digo não quer dizer 
que seja verdade, não quer dizer que seja a análise 
correta. Eu digo para ver se provoco e descubro qual 
é o certo. E a gente, às vezes, não vê essa reação.

E é tão grave, Senador Mozarildo, que o senhor 
mesmo quando fez o comentário falou que eu dei uma 
verdadeira aula. Eu quero ser político aqui e não pro-
fessor. Devo ter minhas limitações de professor, mas 
não é só isso, é que um discurso sobre o futuro do País 
é visto como uma conferência. Eu encontro pessoas 
por aí que dizem: “Caramba, rapaz, você falou bem 
pra burro, você fez uma bela conferência”. Eu digo: 
“Eu não fiz conferência, eu fiz discurso”. Ele diz: “Não, 
não foi discurso”. Eu digo: “E por que não?” “Você não 
falou do mensalão, você não falou da corrupção, você 
não falou do filho do Presidente, então não é discur-
so”. Como se apenas a podridão da superfície fosse o 
objeto do trabalho dos políticos. É também, mas para 
isso já há gente demais.

Nosso papel maior é discutir a ferrugem da en-
grenagem abaixo da superfície. Nossa estrutura está 
enferrujada, num sistema de saúde que não funciona, 
numa violência generalizada, na educação degradada, 
no crescimento econômico com base em bens primá-
rios em vez de serem baseados em bens sofisticados 
tecnologicamente, de que o exemplo bom é a Embraer. 
Essa engrenagem está ruim. E a gente não discutindo 
o futuro vai continuar com a engrenagem que não vai 
deixar o Brasil se transformar numa civilização impor-
tante do século XXI.

Por isso, obrigado, Senador Mozarildo, por pro-
vocar-me falar do futuro. E minha tristeza é a de que a 
gente não consiga debater isso como deveríamos.

Os Senadores da Amazônia estão querendo criar 
um bloco dos amazônidas. Eu gostaria, se me aceita-
rem, de que me colocassem dentro desse bloco tam-
bém, como brasileiro preocupado, como eu sempre 
fui, em discursos no exterior. Agora, vamos criar tam-
bém um grupo aqui para discutir o futuro, atendendo 
à sugestão do Senador Mozarildo, que eu encampo 
plenamente.

Desculpem-me os professores por eu ter mudado 
o tema, porque o que eu queria falar mesmo, hoje, era 
sobre a resistência que a gente precisa fazer para que 
a Lei do Piso prevaleça, até porque, se eu for escolher 
um item do Governo Lula que é pós-transição, eu diria 
que foi a lei que ele sancionou criando o piso salarial 
do professor. Essa é pós-transição. Essa é do momento 

AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL206     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  30777 

seguinte, embora falte agora toda a carreira federal do 
professor, sem o que o piso não basta.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha para fa-
lar.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Nós é que agradecemos, Professor Cristovam, porque 
o senhor nos deu uma aula sobre isso. E o senhor me 
faz pensar sempre na educação, que é o bem maior 
que nós temos em nosso País.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, durante o meu pronunciamento, eu 
pedi para que constasse, como parte integrante do meu 
pronunciamento, algumas matérias que li.

Parece-me que V. Exª não falou que eu seria aten-
dido na forma do Regimento, para que a Taquigrafia 
possa, portanto, acatar o meu pedido.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Muito bem, Senador Mozarildo.

Então, fica acatado o pedido de V. Exª, na forma 
do Regimento.

Agradeço a presença dos alunos da Escola Clas-
se nº 12, do Gama, que se encontram, aqui, nas ga-
lerias, que puderam assistir a essa aula sobre a ne-
cessidade da educação que o Senador e Professor 
Cristovam Buarque acabou de dar, com a presença, 
aqui, do Senador Mozarildo Cavalcanti e do Senador 
Gilberto Goellner.

Pergunto às Srªs e aos Srs. Senadores presentes 
se ainda gostariam de fazer uso da palavra. (Pausa.) 

Assim sendo, primeiramente, agradeço a Deus, e 
a todos aqui presentes nesta sessão não-deliberativa 
do Senado da República, 15 de agosto de 2008.

Nosso muito obrigado a todas as crianças que 
aqui representam o Gama.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 476, de 2007, de auto-
ria da Senadora Lúcia Vânia, que modifica o parágrafo 
único do art. 100 e acrescenta alínea ao inciso II do art. 
275, ambos da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
que institui o Código de Processo Civil, para estender 
regra de fixação de competência ao foro do domicílio 
da vítima de acidente aéreo ou de seu sucessor e pre-
ver o rito sumário nas ações de indenização por danos 
morais e materiais decorrentes desse fato. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2007 (nº 
4.679/2001, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a adição de farinha de mandioca refinada, 
de farinha de raspa de mandioca ou de fécula 
de mandioca à farinha de trigo e seus derivados, 
adquiridos pelo poder público, e estabelece re-
gime tributário especial para a farinha de trigo 
misturada, e dá outras providências; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2007 (n° 
6.678/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o art. 46 
da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Lei 
de Registros Públicos (permite que o registro de 
nascimento do maior de doze anos e menor de 
dezoito anos seja realizado pessoalmente sem 
a intervenção judicial); 

– Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2008 (n° 
1.946/99, na Casa de origem), que altera as 
Leis n°s 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, e dá outras providências (tarifa social 
de energia elétrica); 

– Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2008 (n° 
1.581/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo e em 
comissão e de funções comissionadas no Qua-
dro de Pessoal do Superior Tribunal de Justiça, 
e dá outras providências; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2008 (n° 
1.353/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de Cargos de provimento efetivo e em 
Comissão e Funções Comissionadas no Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região, sediado em 
Vitória, no Estado do Espírito Santo, e dá outras 
providências; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2008 (n° 
1.355/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos 
de provimento efetivo e funções comissionadas 
no Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, 
sediado em Vitória, no Estado do Espírito Santo, 
e dá outras providências. 

A Presidência comunica que ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 12, de 2008, foram apresentadas as 
Emendas nºs 1 – CAE e 2 – CAS (Substitutivas), como 
conclusão dos pareceres daquelas Comissões.

Perante a Mesa, foi oferecida a Emenda nº 3 – 
Plen, que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2008, retorna 
às Comissões de Assuntos Econômicos e de Assuntos 
Sociais, para análise da emenda de Plenário.

As demais matérias não foram apresentadas 
emendas e serão incluídas em Ordem do Dia opor-
tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 995/08, de 11 do 
corrente, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
encaminhando Resolução da UNALE – União Na-

cional dos Legislativos Estaduais, com manifestação 

sobre a Proposta de Emenda à Constituição n° 13, 
de 2003.

O expediente, juntado ao processado da referi-

da matéria, vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

    209ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



30780  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL210     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  30781     211ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



30782  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL212     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  30783     213ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



30784  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL214     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  30785     215ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



30786  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL216     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  30787     217ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



30788  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

– Nº 34/2008, de 11 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 608, 
de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Presidente do Supremo 

Tribunal Federal que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– O expediente lido foi juntado aos processados dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 21, de 1990; e 390, 
de 2005 – Complementares e demais matérias que 
tramitam em conjunto. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 
Defesa que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nº 8.773/2008, de 8 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
744, de 2008, do Senador José Nery.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 

Saúde que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

– Nº 1.326/2008, de 8 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 681, 
de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 980, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, 
do RISF, e do disposto no art. 55, inciso III, da CF, 
seja autorizado meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no dia 18 de agosto de 2008, para participar, na 
condição de observador e de Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena-
do Federal, da XII Sessão Plenária do Parlamento do 
Mercosul, em Montevidéu, no Uruguai.

Nos termos do art. 39, inciso I e parágrafo úni-
co do RISF, comunico que estarei ausente do país no 
período de 16 a 18 de agosto deste.

Sala das Sessões, – Senador Heráclito For-
tes.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 128, de 
2008, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 455, de 2007, 49, 51, 62, 73, 81, 86, 

131, 158, 162, 163, 164, 165, 168, 169, 170, 173, 174, 
176, 177, 178, 179, 181, e 187, de 2008.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
883 a 885 e 887, de 2008, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 
922/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto Internacional de Macapá/AP – Alberto 
Alcolumbre”, o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá;

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 
6.341/2002, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Caminhoneiro;

– Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2008 (nº 
96/2007, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional da Segurança Pública e dá outras pro-
vidências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 
1.967/2007, na Casa de origem), que institui 
o Dia do Vaqueiro Nordestino, a ser comemo-
rado, anualmente, no terceiro domingo do mês 
de julho.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 886, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que conclui pela prejudicialidade do Projeto de Lei 
da Câmara nº 68, de 2008 (nº 1.474/2007, na Casa 
de origem), que inscreve o nome de Maria Quitéria de 
Jesus no Livro dos Heróis da Pátria.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Aviso nº 44, de 2008 
(nº 837/2008, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.398/2008, 
proferido nos autos do processo TC 008.037/2006-6, 
referente aos embargos de declaração apostos pela 
Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras contra o Acórdão 
nº 2.176/2007, referente ao Relatório de Levantamento 
de Auditoria (Fiscobras/2003) 

O expediente foi juntado ao processado do Aviso 
nº 95, de 2007, que vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/21, de 
2008 (nº 47/2008, na origem), de 14 do corrente, do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do acórdão proferido no Recurso Extraordinário 

nº 218874, bem como cópia da legislação, do parecer 
da Procuradoria-Geral da República e da certidão de 
trânsito em julgado que declarou incidentalmente a in-
constitucionalidade da Lei Complementar nº 101, de 29 
de dezembro de 1993, do Estado de Santa Catarina 
(Reajuste automático de vencimentos dos servidores 
do Estado-membro, vinculado ao incremento da arre-
cadação do ICMS e a índice de correção monetária).

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 981, DE 2008

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
nº 398, de 2007, de minha autoria.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos 
do art. 256 §2º inciso III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 982, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 172, I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro seja inclu-
ído em Ordem do Dia, em rito normal, o PLS nº 50, de 
2007, em razão de ter sido esgotado o prazo regimental 
para manifestação da CCJ.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 983, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2006, com os 
Projetos de Lei do Senado nº 205, de 2007 e nº 264, 
de 2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 9 de agosto de 2008. – Se-
nador Valter Pereira.

(À Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, ofício da Comissão de Assuntos 

Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência determina o arquivamento do 

Aviso nº 41, de 2008.

Sobre a mesa, ofício do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será anexado ao processado do Ato Conjunto 
nº 1, de 2007 (Comissão Mista Especial das Mudan-
ças Climáticas).

Sobre a mesa, ofício do Procurador-Geral da 

República que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será anexado ao processado do Requerimento nº 2, 
de 2008, do Congresso Nacional (“CPMI dos Cartões 
Corporativos”)

Sobre a mesa, ofício do Procurador-Geral da 

República em exercício que passo a ler.

É lido o seguinte:

AGOSTO DE 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL516     



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  31109 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido será publicado 
e anexado ao processado do Requerimento nº 77, de 
2006 – CN.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Valeu a persistência, não é, 
Sr. Presidente? Esperamos até chegarem os 41 para 
votarmos essa matéria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 12 de 
agosto último, o Senado Federal aprovou, com emen-
das, o Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008, 
proveniente da Medida Provisória nº 427, sob minha 
Relatoria.

Esse projeto, tão importante para o País, regula-
menta a malha ferroviária nacional, ligando dois ocea-
nos – o Oceano Atlântico ao Pacífico –, passando por 
vários Estados: Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, 
Distrito Federal, Tocantins, Mato Grosso, Rondônia – 
cortando Rondônia de ponta a ponta ‑, Acre, indo até 
aos Portos de Paita e Bayóvar, no Peru.

Durante os debates sobre a matéria, conforme 
pode ser verificado nas notas taquigráficas da ses-
são, acatei duas sugestões de alteração do Anexo I 
do PLV, encaminhadas pelo Senador Flexa Ribeiro: 
uma, tratando da inclusão de Barcarena como ponto 
de passagem na descrição da Ferrovia EF-151, entre 
Belém e Açailândia; e outra, para inclusão da Ferrovia 
EF-170, ligando Santarém a Cuiabá.

Entretanto, naquela ocasião, essas sugestões 
deixaram de ser formalizadas como emendas, em 

complementação ao parecer proferido. Nesse sentido, 
tendo em vista que a matéria já foi apreciada nesta 
Casa e remetida à Câmara dos Deputados, solicito 
sejam as duas emendas, que ora apresento à Mesa, 
submetidas à votação, nos termos do art. 325, inciso 
II, do Regimento Interno, com subseqüente retificação 
do autógrafo remetido à Câmara.

Era essa, Sr. Presidente, a solicitação que que-
ria fazer a V. Exª, para acatar essa errata – digamos 
assim – àquela relatoria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Trata-se, conforme manifestação do Senador 
Valdir Raupp, Relator revisor do Projeto de Lei de 
Conversão nº 18, de 2008, oriundo da Medida Pro-
visória nº 427, de 2008, de equívoco em virtude da 
não-formalização e, conseqüentemente, da ausên-
cia de deliberação da Casa sobre emendas acatadas 
pela relatoria. A Presidência submeterá as emendas 
à deliberação do Plenário, nos termos do disposto nos 
incisos I e II do art. 325 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, as emendas do Senador Valdir 
Raupp, Relator revisor, constantes das notas taquigráfi-
cas da sessão do dia 12 último e que são formalizadas 
nesta oportunidade.

Não havendo objeção do Plenário, a Presidência 
passa à imediata apreciação das emendas. (Pausa.)

Passa-se, portanto, à apreciação da matéria.
Solicito ao Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 

Inácio Arruda, que proceda à leitura das emendas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Votação, em globo, das emendas do Relator 

revisor, Senador Valdir Raupp.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Inácio Arruda.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam permaneçam sentados. (Pausa)
Aprovadas.
A Presidência determina confecção de novos 

autógrafos das emendas do Projeto de Lei de Con-
versão nº 18, de 2008, para remessa à Câmara dos 
Deputados.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro agradecer ao nobre Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB, Relator da Medida Provisória e do Projeto 
de Lei de Conversão, por ter corrigido uma falha que 
poderia prejudicar as emendas de minha autoria, 
que foram por ele acatadas na sessão da semana 
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passada. Graças a Deus, conseguimos o quorum de 
41 Senadores; e eu lhe agradeço, Senador Raupp, 
por V. Exª ter feito a correção. A Ferronorte vai final-
mente passar por Barcarena, que é o nosso porto, e 
também incluir no sistema ferroviário nacional a Fer-
rovia Santarém-Cuiabá. São duas ferrovias da maior 
importância para o desenvolvimento do Estado do 
Pará. Por isso, agradeço a correção feita pelo Sena-
dor Valdir Raupp.

Finalizando, Senador Garibaldi Alves, quero 
lamentar mais uma vez o nível a que chegou a vio-
lência no Estado do Pará. Hoje, já não se pode sair 
à rua em nenhum local, em nenhum Município do 
Estado do Pará, porque não se sabe se se vai retor-
nar com vida.

Na semana passada, fiz aqui um requerimento 
de pesar pelo assassinato de um candidato a Prefeito 
do Município de Rio Maria, no sul do Pará. São as-
sassinados a cada final de semana, em Belém, seis a 
sete pessoas. E diariamente há assassinatos em Be-
lém – afora o restante do Estado do Pará. Acho que já 
morreram mais pessoas assassinadas em Belém do 
que na guerra do Iraque. Vou até mandar fazer esse 
levantamento. Senador Suplicy, V. Exª, que defende os 
iraquianos, vai defender Belém com a Governadora 
Ana Júlia, porque estão morrendo mais paraenses do 
coração e recém-nascidos do que as pessoas mortas 
na guerra do Iraque. Isso é lamentável.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Des-
culpe, mas V. Exª exagera um pouco.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já lhe 
dou um aparte.

Mas quero aqui me solidarizar com o Prefeito de 
Tomé-Açu, Francisco Eudes Lopes Rodrigues, e com 
o Vereador Bruno do Santos Spinasse, também do 
Município de Tomé-Açu, ambos do PSDB, que hoje 
pela manhã sofreram, não se sabe até agora se uma 
tentativa de assalto ou se uma tentativa de homicídio. 
O que se sabe, lamentavelmente, é que atiraram neles. 
Felizmente, o Prefeito Eudes não foi atingido, mas, la-
mentavelmente, o Vereador Bruno dos Santos Spinas-
se levou um tiro que atravessou o braço e o pulmão e 
estava, quando peguei o avião para vir a Brasília, na 
sala de cirurgia, em estado grave. Eu peço a Deus que 
ele recupere a sua saúde.

E apelo à Governadora Ana Júlia que dê atenção 
àquilo que ela disse em sua campanha: que iria dimi-
nuir a violência no Estado do Pará – que ela apenas 
duplicou ou triplicou. Hoje, como eu disse, lamentavel-
mente, não se pode andar com segurança em todo o 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o Requerimento nº 980, de 2008, 
de autoria do Senador Heráclito Fortes.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovado.
Está concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não houve deliberação da Ordem do Dia, em 

virtude do término regimental da sessão.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
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para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 

a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-

do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, remunera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para §1º e acrescenta os §2º, 3º, 
4º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo, ainda, os arts. 
126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos da Emenda 
nº 4 – CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição das Emendas nºs 2 e 3 – Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
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1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
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(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
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na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 

    531ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO DE 2008 



31124  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.
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Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

rojeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 –COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
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nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-

ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)
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53

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 

americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero registrar que, na manhã de hoje, recebi 
no Gabinete da Presidência o Juiz espanhol Baltasar 
Garzón, integrante da Suprema Corte da Espanha. O 
Juiz espanhol visitou o Senado acompanhado de uma 
comitiva de juristas e está no Brasil para participar de 
um encontro com autoridades brasileiras e representan-
tes da sociedade civil em Brasília e em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Sérgio Guerra, Mário Couto, João Tenório, Flexa Ri-
beiro e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 30 de junho, apresentei um 
projeto de lei que julgo de extrema relevância. O projeto 
altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para 
dispor sobre a impressão do número do lote e das datas 
de fabricação e de validade de medicamentos.

Uma mudança simples, Sr. Presidente, mas que 
pode ser de grande utilidade para a população.

Atualmente, o número do lote e as datas de fabri-
cação e de validade de grande parte dos medicamentos 
disponíveis no Brasil são impressos, nas embalagens, 
em relevo negativo, sem cor. Um tipo de impressão 
que dificulta a leitura, mesmo para as pessoas que 
têm visão normal.

Daí resultam, Srªs e Srs. Senadores, pelo menos 
duas situações de ameaça à saúde do consumidor. 
Em primeiro lugar, aumenta a possibilidade de que 
sejam vendidos produtos com o prazo de validade 
vencido. Em segundo lugar, mesmo que no momento 
da compra esse problema não ocorra, existe o risco 
de que produtos já adquiridos e não utilizados tem-
pestivamente sejam consumidos, em casa, quando já 
perderam a validade.

Isso não deveria ocorrer, Sr. Presidente, até por-
que o próprio Código de Proteção e Defesa do Con-
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sumidor determina, em seu art. 31, que a oferta e a 
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas e ostensivas so-
bre vários aspectos, entre eles o prazo de validade.

Ora, se a exigência vale para quaisquer produ-
tos ou serviços, é lógico que se torna ainda mais im-
periosa no caso dos medicamentos, dado seu caráter 
essencial para a saúde dos usuários.

As substâncias utilizadas na fabricação de medi-
camentos, mesmo aquelas que entram na composição 
apenas como excipientes ou veículos, podem sofrer al-
terações ao longo do tempo. Alterações, como se sabe, 
causadas pela variação de temperatura, pela exposição 
à luz ou por reações químicas que modificam as suas 
propriedades farmacodinâmicas. Alterações que podem 
diminuir a eficácia e a segurança do produto e, conse-
qüentemente, expor o consumidor a sérios riscos.

São esses riscos, Srªs e Srs. Senadores, que 
busco evitar com o Projeto de Lei apresentado, que 
recebeu o número 259, de 2008.

O Projeto acrescenta ao artigo 57 da Lei nº 6.360 
um parágrafo 2º, com a seguinte redação:

É obrigatória, nos rótulos de medicamen-
tos, a impressão do número do lote e das da-
tas de fabricação e de validade do produto, de 
forma facilmente compreensível e facilmente 
legível sem a utilização de instrumento óptico 
por pessoa que não necessita de correção vi-
sual, em caracteres cujas especificidades se-
rão definidas pelo órgão competente, vedado 
o uso exclusivo de relevo negativo ou positivo 
sem cor ou com cor que não mantenha nítido 
e permanente contraste com a do suporte.

O Projeto também acrescenta à Lei nº 6.360 o 
art. 60-A, para determinar que essa exigência feita 
aos rótulos se estenda, também, às embalagens dos 
medicamentos.

Por fim, Sr. Presidente, o Projeto dispõe que o 
§2º do artigo 11 da Lei nº 6.360 passe a vigorar com 
a seguinte redação:

Os produtos importados, cuja comer-
cialização no mercado interno independa de 
prescrição médica, terão acrescentados, nos 
rótulos e nas embalagens, dizeres esclarece-
dores, no idioma português, sobre a compo-
sição, a indicação, o modo de usar, o número 
do lote e as datas de fabricação e de validade 
do produto, observado o disposto no parágrafo 
2º do artigo 57 e no artigo 60-A.

O propósito dessa alteração, evidentemente, é 
estender a exigência feita para a impressão do nú-
mero do lote e das datas de fabricação e de validade 
de medicamentos também aos produtos importados, 
de modo que, em qualquer circunstância, a saúde do 
consumidor esteja protegida.

Esse, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei que 
trago à consideração desta Casa.

A saúde da população brasileira deve ser obje-
to da atenção permanente de todas as instâncias da 
administração pública. E se ela vem sendo ameaçada 
pela venda ou pelo consumo de medicamentos dete-
riorados, o que temos a fazer é tomar todas as pre-
cauções que se fizerem necessárias.

Como Parlamentar, mas também como médico, 
estou convencido de que as medidas previstas no Pro-
jeto de Lei do Senado nº 259, de 2008, contribuirão 
decisivamente para a redução desse grave problema 
de saúde pública. De modo que conto com o apoio dos 
nobres Parlamentares das duas Casas Legislativas, 
para que o Projeto seja rapidamente aprovado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada, “Os ‘3G’ na ante-sala do 
poder”, publicada pelo jornal O Globo, em sua edição 
de 15 de julho de 2008.

A matéria destaca que o ex-Deputado Luiz Edu-
ardo Greenhalgh, dirigente do PT, é suspeito de inte-
grar um triunvirato que alcança desde a ante-sala do 
Gabinete da Presidência da República, passando pelo 
Congresso Nacional e partidos políticos, até contatos 
amistosos na cúpula do Judiciário federal, em espe-
cial, Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 
Justiça, para ajudar em supostos negócios ilícitos do 
banqueiro Daniel Dantas.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Uma inimiga persisten-
te”, publicada pela revista Época, em sua edição de 
7 de julho de 2008.

A reportagem faz uma análise sobre a inflação 
brasileira, desde os tempos da ditadura militar até o 
Governo Lula, em que ameaça atingir os dois dígitos, 
e lembra que, até o Plano Real, cinco planos econô-
micos fracassaram na tentativa de combater a infla-
ção brasileira.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ipea deixa de publicar 
projeções de indicadores feitas já há duas décadas”, pu-
blicada no jornal O Globo, de 27 de junho de 2008.

A matéria destaca que o IPEA, Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada, vinculado ao Núcleo de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
deixou de divulgar suas projeções trimestrais para os 
principais indicadores da economia brasileira.

Segundo a nova diretriz da entidade, as projeções 
serão feitas apenas em março e só serão revistas se os 
dados apurados forem diferentes das estimativas.

A decisão de acabar com o Boletim de Conjun-
tura foi determinada pela Presidência da República e 
pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos, comandado 
pelo Ministro Mangabeira Unger.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Responsável pela TV 
Brasil pede demissão e revela divergências”, publica-
da no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 18 
de junho de 2008.

A matéria destaca que o cineasta e escritor Or-
lando Senna deixou o cargo de diretor-geral da EBC 
(Empresa Brasil de Comunicação), responsável pela 
TV Brasil, e revelou divergências com a gestão da 
empresa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Militares reagem a 
Tarso e criticam ‘passado terrorista’ do governo Lula”, 
publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 4 de agosto de 2008.

A matéria destaca que os militares decidiram dar o 
troco ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, por causa da 
audiência pública convocada por ele na semana passa-
da para debater a punição de “agentes do Estado” que 
tenham praticado tortura, assassinatos e violações dos 
direitos humanos durante o regime militar. Revoltados 

com o que consideram uma atitude revanchista, oficiais 
vão patrocinar seminário na quinta para discutir o que 
consideram ‘conduta revanchista’ do Ministro.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nas sociedades capitalistas hodiernas, já 
não se discute a necessidade de as empresas atuarem 
em conformidade com os parâmetros legais e com os 
melhores padrões de lisura e ética, tanto concorren-
cial como na relação com os fornecedores, parceiros 
e consumidores ou clientes. Isto já é ponto pacífico.

Na prática, há uma série de fatores e atributos que 
qualificam, nos dias de hoje, as boas empresas. Além 
da excelência no ramo no qual atuam, elas acabam por 
se destacar justamente por exceder suas obrigações 
legais. Ao assumirem uma responsabilidade social 
corporativa, tais instituições reconhecem a importância 
de incorporar à vida produtiva das empresas um valor 
como a solidariedade. 

Mas não apenas isso. A moderna empresa é 
também plural, à medida que percebe que deve satis-
fações a uma gama variada de agentes, e não apenas 
aos acionistas. Conseqüentemente, deve primar pela 
transparência nessas relações, não se limitando apenas 
à publicação de balancetes e outros demonstrativos 
contábeis. Por fim, a empresa socialmente responsável 
é distributiva e não deve descurar de seu compromisso 
com o desenvolvimento sustentável.

Sr. Presidente, neste longo preâmbulo procurei 
salientar as condições que, nos últimos vinte anos, se 
impuseram às boas empresas, nacionais ou estrangei-
ras; públicas ou privadas. É sempre com muita satisfa-
ção que percebo que tais práticas têm-se disseminado 
e, por isso, invariavelmente, sinto-me na obrigação de 
difundir essas boas iniciativas, mister que cumpro ao 
dar ciência ao Plenário do Relatório de Ações Sociais 
da Rede Globo – 2007.

Srªs e Srs. Senadores, é rico o portfólio de ações 
sociais da Rede Globo. O carro-chefe é um programa 
que já completou 22 anos de existência, beneficiando 
mais de cinco mil projetos, envolvendo cerca de três 
milhões de crianças, adolescentes e jovens. O “Criança 
Esperança”, desenvolvido em profícua parceria com 
a Unesco, é centrado na Educação e constitui-se na 
maior campanha de promoção dos direitos da infância 
e da adolescência do País.

Já o “Amigos da Escola” busca capacitar professo-
res e gestores escolares da rede pública para a criação 
de uma rede de voluntariado, mediante o uso de fer-
ramenta de transmissão de conhecimento à distância. 
O Programa foi o vencedor do Prêmio Darcy Ribeiro 
de Educação em 2007, concedido pela Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara dos Deputados.

Em parceria com o Serviço Social da Indústria 
(Sesi), a Rede Globo promove, já há 14 anos, a “Ação 
Global” – uma verdadeira rede de serviços pela cidada-

nia, que se alastra simultaneamente pelos 27 Estados 
da Federação, ofertando, sem ônus, serviços na área de 
saúde, educação, cultura, esporte e lazer, totalizando 4 
milhões de atendimentos ao público mais carente.

Na área da chamada publicidade social, não tem 
sido menor o esforço da Rede Globo de Televisão. Não 
há quem não tenha visto ao menos uma de suas in-
serções em favor da diversidade étnica, das pessoas 
portadoras de deficiência, da doação de órgãos, do 
consumo consciente, da vida saudável, da preserva-
ção do meio ambiente, da prevenção às drogas ou 
valorizando a cultura nacional. Falo, Senhoras e Se-
nhores Senadores, de um investimento publicitário em 
campanhas próprias ou de terceiros estimado em 581 
milhões de reais.

Falei, há pouco, do apoio à cultura, mas gostaria 
de me deter um pouco mais nessa área tão importan-
te e, ao mesmo tempo, historicamente destituída de 
recursos. Tendo por fio condutor a promoção da diver-
sidade cultural, a Rede Globo tem acolhido e apoiado 
diferentes manifestações artísticas, ao divulgar expo-
sições, shows de música, eventos artísticos, festivais 
de cinema e peças de teatro. Para que façamos uma 
idéia, Sr. Presidente, apenas na área do teatro foram 
divulgadas 170 peças no ano passado, um investimento 
de mais de 22 milhões de reais.

Porém, talvez seja especificamente na área edu-
cacional que resida o grande contributo da Rede Glo-
bo. Há uma série de projetos realizados desde 1977, 
com o intuito de transmitir conhecimentos teóricos ou 
aplicados, como o pioneiro Telecurso, de um lado, ou 
o Globo Ciência, de outro. Além desses, não é possí-
vel esquecer do Canal Futura, vinculado à Fundação 
Roberto Marinho, praticamente todo ele voltado para 
a educação.

Sr. Presidente, seria ocioso continuar a falar dos 
inúmeros projetos sociais da Rede Globo, da sua pri-
mazia no desenvolvimento de programas com conteúdo 
nacional e regional, da qualidade de seu telejornalis-
mo, do capricho de suas produções especiais. Nunca é 
demais, todavia, focalizar a veiculação de mensagens 
socioeducativas nas tramas de teledramaturgia e em 
programas de entretenimento. Com efeito, o merchan-
dising social tem contribuído para debelar preconcei-
tos e trazer ao grande público esclarecimento sobre 
problemas que afetam milhares de pessoas, seja no 
combate ao racismo, seja, por exemplo, na divulga-
ção de potencialidades de um portador de Síndrome 
de Down.

Talvez este seja um resumo precioso do valor 
da responsabilidade social em nossa comunidade 
empreendedora: ao pensar no bem comum, a resul-
tante imediata é o fortalecimento dos laços sociais, o 
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conhecimento mútuo mais aprofundado, a mitigação 
das dessemelhanças e das iniqüidades. Por todos es-
ses motivos, felicito a Rede Globo pela publicação de 
seu Relatório de ações sociais – 2007.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 20, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 

Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
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a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
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Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
– Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 785, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Adelmir Santana, favorável 
ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen, nos termos 
da Emenda nº 4-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece, e pela rejeição das Emendas nºs 2 e 
3-Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 

(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
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de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: Sena-
dora Maria do Carmo Alves, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-

centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.
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37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 

Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
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a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
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voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 877, de 2008, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de congratulação 
ao governo colombiano, aos familiares e 
ao povo colombiano pela libertação da ex-
senadora e ex-candidata presidencial Ingrid 
Betancourt, de onze militares colombianos 
e três soldados americanos, que estavam 
em poder das Forças Armadas Revolucio-
nárias da Colômbia (Farc), e que este acon-
tecimento seja utilizado como marco para o 
estabelecimento de um processo de paz e 
resolução pacífica do conflito armado viven-
ciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 42 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 
Leitura: 05/03/2008

TITULARES
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 
Leitura: 02/07/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 11 145

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



154 segunda-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 11 171

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 11 173

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
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